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Querem rasgar a Constituição
Mais de dois milhões de trabalhadores entraram em greve em abril. E o movimento cresce mais e mais. Sarney 
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Editorial

Alerta aos 
militantes

A crise política do país atin
giu proporções alarmantes.

De um lado, esse simulacro 
de governo que está aí, sem 
qualquer sustentação popular, 
baixa pacotes atrás de pacotes 
no campo econômico que só 
fazem descontrolar ainda mais 
o processo a que se propôs es
tancar. A inflação, que o Plano 
Verão deveria frear, volta nesse 
momento, com os agentes eco
nômicos já trabalhando com a 
perspectiva de taxas mensais de 
30% a partir de julho. E intensa 
a fuga de capitais - um sina! da 
absoluta descrença dos investi
dores no futuro do país -, mani
festada na disparada do dólar 
no mercado paralelo (na pri
meira semana de maio, este já 
era 2,5 vezes superior ao câm- 

j bio oficial).

De outro lado, os trabalha
dores são arrochados como 
nunca. Mas, ao contrário do 
que esperavam o governo e os 
grandes empresários (que, co
mo mostra a reportagem da 
pâg. 8, continuam garantindo 
lucros estupendos), os assala
riados não se dispuseram a 
aceitar mais essa humilhação: 
greves, atos públicos, passeatas 
se disseminam em todo país. 
Mais de 2 milhões de trabalha
dores cruzaram os braços só no 
mês de abril.

O governo, mesmo tendo 
absoluta consciência de que se 
trata de pura questão de sobre
vivência, tenta quebrar esses 
movimentos com medidas re
pressivas que lembram os tem
pos da ditadura. A medida pro
visória n .° 50 decretada por 
Sarney, ao praticamente supri
mir o direito do livre exercício 
da greve, é uma ameaça con
creta à continuidade do proces
so democrático.

Todo esse quadro de instabi
lidade política é o caldo de cul
tura ideal para a ação de provo- 
cadores da direita, como os que 
promoveram o atentado em 
Volta Redonda. E também para 
que se infiltrem agentes nos 
movimentos dos trabalhadores, 
buscando criar na opinião pú
blica uma imagem negativa das 
greves e da luta social.

Nós, militantes do PT, mais 
do que nunca deuemos estar 
alertas. Nos colocarmos à fren
te da luta, sem vacilação. Ao 
mesmo tempo, a máxima res
ponsabilidade nos é exigida: fe
chemos todos os espaços aos 
aventureiros e prouocadores da 
direita. Isso é fundamental para 
levar o movimento a bom ter
mo. E para que o PT se fortale
ça ainda mais no enfrentamen- 
to político geral, que neste ano 
decisivo tem por objetivo eleger 
Lula presidente.

k ______________________7

A Secretaria de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Vi
tória vai implantar, até o fi
nal de maio, o Programa 
Materno-Infantil que aten
derá as crianças carentes de 
zero a sete anos. Este pro
grama será desenvolvido 
através da Organização Pa- 
namericana de Saúde junta
mente com a Secretaria de 
Estado da Saúde.

Inicialmente dois postos 
de saúde municipais, da 
Grande Vitória e Santo An
dré, terão, dentro do Pro
grama, dois consultórios gi- 
necológico e pediátrico para 
atender as comunidades ca
rentes.

A Secretaria da Saúde 
também está reformando o 
posto de atendimento médi
co na Ilha de Caieiras, onde

Vão-se os dedos...
Em um debate realizado 

pelo Pensamento Nacional 
das Bases Empresariais 
(PNBE), em São Paulo, Lu
la aconselhou um grupo de 
empresários a “ cederem os 
anéis para não perderem os 
dedos” . Ele se referia à ne
cessária retomada do desen
volvimento econômico com 
base no mercado interno, 
visto que o fechamento do 
mundo em três grandes blo
cos (Europa, Japão e EUA) 
abalará os modelos de de
senvolvimento fundamenta
dos nas exportações. Afir
mou, ainda, que a retoma
da do crescimento só será 
possível num clima de diá
logo em que se firme como 
política a recuperação e 
posterior aumento do poder 
aquisitivo dos assalariados.

O debate transcorreu sem 
grande polêmica, Lula res
pondeu a 30 perguntas e 
tranquilizou os empresários 
que se mostravam preocu
pados com a perspectiva de 
ampla estatização no caso 
de vitória do PT: “ O pri
meiro passo de um governo 
sério não é estatizar mas fa
zer funcionar o que está es- 
tatizado” , disse Lula. Ex
plicou, também, que o PT 
ainda está estudando se o 
sistema financeiro deve ser 
estatizado: “ Precisamos ver 
o que é mais lucrativo” .

Respondendo à pergunta 
de um consultor empresa

De Vitória

Notas/Informacões

Riocentro II
será implantada uma sala 
específica para imunização. 
Além disso, todos os fun
cionários serão treinados 
para melhor desempenho 
nas campanhas de vacina
ção.

• • •

O secretário de Transpor
tes da PMV, Paulo Vinha, 
determinou que os ônibus 
que não tiverem realizado a 
mudança da posição das ro
letas até o dia 10 de maio te
rão que circular sem cobrar 
passagem. Até o momento, 
55% da frota das viações de 
Vitória já modificaram a 
posição da roleta. A partir 
dessa data, os usuários pas
sarão a embarcar pela porta 
da frente e desembarcar pe
la de trás.

rial que queria saber quanto 
tempo deveria vigorar a sus
pensão do pagamento da dí
vida externa, Lula explicou 
que se durante cinco anos o 
Brasil aplicasse em um fun
do de desenvolvimento os 
recursos que destina para o 
pagamento da dívida, inves
tindo em áreas como desen
volvimento tecnológico, 
educação e agricultura, da
ria um pontapé inicial ex
traordinário para o desen
volvimento interno de um 
país que precisa crescer 7% 
ao ano. Lula garantiu que 
“ há muitos aliados lá fo
ra” . Ele acredita que o país 
deve adotar novos moldes 
para a negociação da dívida 
e disse que neste processo os 
sindicatos de trabalhadores 
europeus seriam importan
tes aliados, pressionando 
seus governos na direção de 
uma solução que penalizas
se menos os países do Ter
ceiro Mundo.

Lula afirmou, finalizan
do, que aposta em uma ou
tra fonte de recursos exter
nos para o Brasil: a Amazô
nia. Sem abrir mão da sobe
rania, nem do território, 
mas sem se fechar no nacio
nalismo tacanho do gover
no Sarney (que permite a 
ação livre das multinacio
nais na área), Lula sugeriu 
que recursos externos pode
ríam ser bem utilizados na 
preservação e no desenvol
vimento da região.

Reunidos na Assembléia 
Legislativa de São Paulo 
para discussão do Progra
ma de Governo da Frente 
Brasil Popular, os Partidos 
que a integram foram sur
preendidos pela notícia do 
criminoso atentado contra 
o Memorial em Homena
gem aos Mártires de Volta 
Redonda, inaugurado no 
dia l.° de maio, dia do tra
balhador.

É evidente a gravidade do 
fato, que aliás nos lembra 9 
atentado do Riocentro. É 
inaceitável que 0 país veja a 
volta dos atentados à bom
ba sob os olhos do governo 
e das autoridades constituí
das, que parecem apostar 
no pior. A impunidade da

SOS seringueiros
O recente atentado con

tra Osmarino Amâncio Ro
drigues (06/04/89) se ins
creve na escalada de violên
cias prevista pelos partici
pantes do I Congresso dos 
Povos da Floresta (25 a 31 
de março).

C o rro b o ra n d o  estas 
preocupações, circulam ru
mores de que grande quan
tidade de armas de proce
dência belga, checa e israe
lense, adquiridas no merca
do paralelo, estão sendo in
troduzidas através da fron
teira boliviana, provavel
mente para reforçar os arse
nais da UDR. O clima de 
tensão só tende a aumentar 
com a chegada da seca, 
quando as queimadas e os 
desmatamentos são retoma
dos. Além disso, o fato de 
1989 ser ano de campanha 
presidencial “ obriga” que 
os atentados sejam feitos 
até julho - com o máximo 
de eliminação das lideran
ças e fora do período 
“ quente”  da campanha 
presidencial.

Assuntos Institucionais
A Secretaria Nacional de 

Assuntos Institucionais do 
PT divulgou o seguinte ca
lendário de atividades para 
os meses de maio e junho:
* 18 e 19 de maio: Encontro 
Nacional de Secretários de 
Cultura do PT em Campi
nas (SP);
* 2 e 3 de junho: Encontro 
Nacional de Secretários de

atuação dos grupos parami- 
litares de direita e as provo
cações feitas nas últimas se
manas são a prova de que 
setores retrógrados e reacio
nários atentam novamente 
contra a democracia, contra 
os direitos individuais e co
letivos garantidos na Cons
tituição.

Os partidos da Frente 
Brasil Popular condenam o 
atentado de Volta Redon
da, e exigem a apuração e a 
punição dos responsáveis e 
conclamam as forças demo
cráticas e progressistas a se 
mobilizarem contra a volta 
das provocações e atenta
dos à bomba. (Frente Brasil 
Popular)

Cinco meses já se passa
ram desde a morte de Chico 
Mendes e, apesar de ter de
clarado ser prioridade de 
seu governo a apuração do 
crime, o governador do 
Acre, Flaviano Melo, ainda 
não concedeu ao delegado 
de Xapuri, Nilson Alves, o 
reforço policial e os recur
sos materiais requisitados, 
sem os quais não será possí
vel capturar o fazendeiro 
Alvarino, apontado como 
mandante do crime.

Para que sejam impedi
dos novos atentados contra 
a vida de Osmarino e que o 
delegado Nilson Alves seja 
atendido em suas reivindi
cações, o Comitê de Apoio 
aos Povos da Floresta soli
cita a todos os companhei
ros que encaminhem tele
gramas e cartas de protesto 
às autoridades, enviando-os 
para: Palácio do Governo 
do Acre, Rio Branco, CEP 
69900 - telex 068 - 2593 ou 
2513.
CPF - Dan Schneider/ 
Maurício Waldman

Agricultura do PT, em 
Chapecó (SC);
* 6 e 7 de junho: Encontro 
de Secretários de Comuni
cação e Assessores de Im
prensa do PT, em Piracica
ba (SP);
* 10 e 11 de junho: Encon
tro Nacional de Secretários 
de Transporte do PT, em 
Porto Alegre (RS).
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Sociedade

Um SOS pela democracia
Resolução política da CEN condena os atentados, combate a ofensiva da direita e conclama as forças

democráticas a lutarem contra as tentativas de desestabilizar as greves e a candidatura Lula

A vitória eleitoral de no
vembro de 1988, a greve ge
ral de 14/15 de março e a 
mais intensa mobilização 
sindical já vista até hoje, 
que comprovam o cresci
mento das lutas sociais e as 
possibilidades do PT na lu
ta institucional, criaram 
uma nova situação política 
no país. Frente a ela, o go
verno Sarney e setores da 
direita tentam barrar o as- 
censo da luta social e o cres
cimento eleitoral da candi
datura Lula através de uma 
política de provocação e de- 
sestabilização.

Sinais de manobra

Os sinais mais evidentes 
desta mudança de conjun
tura - avaliada na última 
reunião da Comissão Exe
cutiva Nacional (CEN), de 
5 de maio último - são o 
atentado de Volta Redonda 
e a posição do governo ao 
enviar ao Congresso Nacio
nal a medida provisória n.° 
50.

Uma série de provo
cações dirigidas ao PT e ao 
movimento sindical, por 
parte da grande imprensa, 
de setores do empresariado, 
do governo ou de setores 
das Forças Armadas indica, 
segundo a resolução políti
ca da CEN, que “ o governo 
Sarney, as Forças Armadas 
e os setores de direita, fren
te à possibilidade real de se
rem derrotados no campo 
da disputa política e social, 
vão deslocando o centro da 
disputa para o campo da 
provocação e da repres
são” . Estas, para se legiti
marem, dependem de um 
pretexto: a criação de um 
clima de instabilidade e se
gurança.

Mudança de campo
Esta parece ser a tática do 

governo e do Estado Maior 
que o dirige, prossegue a re
solução da CEN, que tanto 
pode estar no núcleo militar 
do governo, como no nú
cleo político, envolvendo 
setores do empresariado, 
dos partidos de direita, 
além da comunidade de in
teligência militar.

doaib fiiaq
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Este quadro mostra que a 
disputa do governo e da 
burguesia com nossa candi
datura e com o movimento

São essas as iniciativas 
aprovadas pela Executi
va Nacional do P T  para 
isolar as manobras do 
governo e da extrema- 
direita:

1) Articular com os 
partidos democráticos e 
de esquerda e entidades 
da sociedade civil uma 
campanha em defesa das 
liberdades políticas e sin
dicais e de denúncia dos 
atentados e provocações;

2) Realizar atos públi
cos, fazer manifestos, 
declarações nos parla
mentos e de nossos pre
feitos, contra os atenta
dos e provocações, pelo 
direito de greve e por 
uma política salarial jus
ta;

3) Apoiar e manter a 
luta sindical e a realiza
ção de greves em defesa 
dos direitos dos traba
lhadores e seus salários, 
denunciando toda pro
vocação e repudiando 
métodos de luta isola
dos, sem apoio das as
sembléias e das direções 
sindicais;

popular e sindical saiu do 
campo da luta política elei
toral e passou para o campo 
da ilegalidade e da repres

Isolar o governo 
vencer a direita

4) Discutir com o mo
vimento sindical a mobi
lização para derrotar a 
Medida Provisória n. ° 
50. Trabalhar para que o 
próprio movimento sin
dical discuta e aprove um 
Código de Ética que ga
ranta à população o 
acesso aos serviços vitais 
de que necessita, sem 
conciliação com os inte
resses dos patrões. Dis
cutir a realização de um 
Seminário Nacional Sin
dical para avaliação das 
greves e da situação polí
tica atual;

5) Estudar uma políti
ca mais ampla para a de
fesa dos direitos e con
quistas dos trabalhado
res e uma reunião supra- 
partidária com este obje
tivo;

6) Manter a denúncia 
do governo Sarney, a lu
ta contra sua política 
econômica, sua política 
fisiológica e corrupta.

Medida provisória
Particularmente em

são. Tudo indica que nos 
planos do governo está a 
possibilidade real de desmo
bilizar o movimento sindi-

relação à medida provi
sória n .0 50 baixada por 
Sarney, deve ser intensa 
a ação de todas as instân
cias do partido no senti
do de mobilizar a opi
nião pública para que o 
Congresso Nacional a re
prove.

Aqui vão algumas su
gestões:

— Denunciar todo o 
autoritarismo da medi
da: a ingerência sobre a 
democracia interna do 
movimento sindical (ao 
impor um quórum de um 
terço dos sindicalizados 
de cada categoria), a 
prescrição de punições, 
até com prisão, no caso 
da não-observância da 
medida e outras;

— Articular as entida
des sindicais e democrá
ticas locais para procurar 
os deputados federais da 
r e g i ã o  a f i m  d e  
pressioná-los a se posi
cionarem publicamente 
contra a medida provisó
ria n. ° 50.

cal e inviabilizar uma vitó
ria eleitoral do PT antes de 
15 de julho, quando a cam
panha praticamente toma 
conta das ruas e invade os 
meios de comunicação.

A nova situação política 
coloca para o PT e para o 
movimento sindical - parti
cularmente para os dirigen
tes petistas da CUT - a ne
cessidade de avaliar nossa 
tática política na frente elei
toral e na frente sindical, 
para não sermos derrotados 
pela ofensiva da direita e do 
governo. A CEN propôs a 
adoção de uma série de ini
ciativas (ver o quadro), en
tre elas a articulação de 
uma frente com partidos, 
entidades, sindicatos e asso
ciações, para desencadear 
uma campanha em defesa 
dos direitos e liberdades po
líticas e de denúncia dos 
atentados e provocações.

As providências sugeri
das pela CEN são necessá
rias para mantermos a mo
bilização social e a disputa 
eleitoral. O PT tem a expe
riência das campanhas elei
torais de 1985 e 1986 e das 
provocações como os inci
dentes em Leme, o baderna- 
ço, e a aventura do assalto a 
banco em Salvador. Neste 
momento, parece evidente 
que o governo pretende iso
lar o movimento sindical e 
jogar o PT no gueto. Para 
isso, se aproveita do agra
vamento da situação econô
mica (inclusive fazendo um 
paralelo com a situação de 
hiperinflação e instabilida
de reinantes na Argentina). 
Cria, assim, um clima de 
terror, com provocações, 
r e p re s s ã o  às g re v e s , 
valendo-se do fato de algu
mas delas afetarem direta
mente a vida da população.

O público-alvo do gover
no são os setores médios da 
sociedade e os trabalhado
res não organizados, fican
do evidente na propaganda 
governamental, e mesmo na 
grande imprensa, o objetivo 
de amedrontar a popula
ção.
(Esta resolução, com as me
didas aqui detalhadas, deve 
ser divulgada, discutida e 
implementada por todo o 
partido).
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Sindical

Os provocadores de sempre
Agentes policiais infiltrados no movimento popular vendem calúnias aos jornais que tentam jogar a 

sociedade contra a CUT e o P T

“ Manual de Adestramen
to de Militantes e Dirigentes 
Sindicais” : uma perigosa 
orquestração contra a CUT 
e o Partido dos Trabalha
dores. Esta é a avaliação 
que a CUT está fazendo 
deste pseudodocum ento 
que os jornais afirmam ter 
sido formulado e distribuí
do pela entidade sindical.

Primeiro surgiu a notícia 
de que o Exército se infiltra
ra em organizações sindi
cais e teria apreendido o tal 
documento junto com um 
vídeo da campanha do Lu
la. Depois começaram a 
aparecer diversas versões do 
“ Manual” , em vários luga
res do país, demonstrando 
claramente que há intenção 
de jogar a sociedade contra 
a CUT e o PT, num ano 
eleitoral. E justam ente 
quando mais de dois 
milhões de trabalhadores se 
mobilizam para exigir a re

Material da Campanha
Camisetas, broches, adesivos, bandeiras etc., 

em grandes quantidades e com preços abaixo dos 
de mercado; Boletim e Jornal da Campanha; mate
riais diversos, vendidos ou de distribuição gratuita.

Comitês e Diretórios, escrevam para nós:
Distribuidora Nacional do PT 
av. 11 de junho, 260 
04041 - São Paulo - SP

Enviem junto com a encomenda de materiais o nome 
e o telefone de alguém para efetuarmos um contato 
pessoal, visando acertar a forma de pagamento 
e o meio de transporte (se Correios, 
ônibus ou avião).

A Distribuidora Nacional do PT está estruturada para 
atender os Diretórios Regionais e Municipais, e os Comitês, 
com rapidez e eficácia. E um serviço que está à disposição 
do Partido. Qualquer que seja o local, de dois a dez dias a 
encomenda estará chegando. E a despesa de transporte /  
Correios é por nossa conta.

posição salarial negada pelo 
“ Plano Verão” .

Como o DOI-CODI

Curiosamente, em várias 
cidades (como Recife, São 
Paulo e Rio de Janeiro), 
agentes policiais identifica
dos ou não, estão agindo de 
forma provocativa. Segun
do documento da Executiva 
Nacional da CUT, esta é 
uma forma de constranger a 
livre manifestação dos bra
sileiros durante a campanha 
para as eleições presiden
ciais. Para a CUT, esta for
ma de ação não está muito 
longe das operações do 
DOI-CODI, na década de 
70, nem do episódio do Rio- 
centro.

Segundo o jornalista Flá- 
vio Pachalski, assessor da 
CUT, mesmo numa avalia
ção superficial é possível 
perceber que o “ Manual”

não foi elaborado pela enti
dade: “ É uma falsificação 
de má qualidade. Só no ca
beçalho de uma página do 
“ Manual” aparece o termo 
CUT, e no próprio texto es
tá dito que se trata da trans
crição de um outro texto. 
Ou seja: o tal documento 
não foi apreendido, mas co
piado, e não pode ser prova 
contra a entidade acusa
da” . Outros termos do 
“ Manual” , como ditadura, 
provam que se trata de do
cumento, no mínimo, ante
rior a 1984.

No documento falsifica
do chegaram a inserir frases 
do Congresso da CUT jun
to com outras que falam da 
conquista do poder. Para 
Flávio Pachalski isso é ridí
culo: “ Estão querendo jus
tificar perante a sociedade o 
porquê restringir o direito 
de greve. Nesse sentido, o 
governo federal tem interes
se em que não saiam acor-

Roberto Parizotti/Tribuna Metalúrgica

PM's são instruídos para tumultuar

dos e que o número de gre
ves aumente. No fundo, o 
objetivo é um só: favorecer 
uma candidatura de centro- 
direita” .

Além de procurar manter 
a população bem informa
da, a CUT vai exigir das au
toridades investigação ,e es
clarecimento dos fatos. Pa
ra isso, solicitou ao Ministé
rio do Exército a divulgação 
do suposto relatório que 
acusa a CUT de elaborar o 
“ Manual” . Esse requeri
mento foi protocolado no 
Ministério do Exército em 
19 de abril, mas até agora 
não teve resposta.

Inquérito policial

A CUT também levou 
um dossiê ao ministro da 
Justiça, Oscar Dias Corrêa, 
no dia 28 de abril, mostran
do todas as versões apreen

didas até agora do tal “ Ma
nual” . A entidade solicitou 
ao ministro a abertura de 
inquérito policial com a 
apuração dos responsáveis 
por esta difamação. A CUT 
quer saber por que os agen
tes do Exército, em vez de 
fazerem uma acusação for
mal, preferiram divulgar a 
suposta apreensão anoni
mamente pela imprensa. 
Dias Corrêa simplesmente 
recebeu o documento. Nada 
mais.

Preocupada em exigir le
galmente da imprensa a di
vulgação dos desmentidos, 
já que muitos veículos de 
comunicação a estão acu
sando sem provas, a CUT 
sabe que este tipo de or
questração contra o sindica
lismo - e também contra o 
PT - é um ataque claro aos 
espaços democráticos con
quistados pelo povo. (M D).
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Sindical

CUT não acatará restrição à greve
A medida provisória n. ° 50 baixada pelo governo Sarney, que limita drasticamente o direito de greve, 

não intimida os trabalhadores. O movimento sindical pressiona o Congresso a rejeitá-la

A Central Única dos Tra
balhadores não vai se inti
midar diante da medida 
provisória n.° 50, que res
tringiu o direito de greve. 
Foi essa a posição aprovada 
na reunião da Executiva 
Nacional, numa avaliação 
conjunta com as lideranças 
sindicais, em 29 de abril úl
timo. E por um motivo sim
ples: se aplicada com rigor a 
medida n.° 50, praticamen
te não haverá mais greves 
no país.

A dificuldade, maior, no 
entender da CUT, nem será 
reunir um terço da catego
ria em assembléia para deci
dir a greve, como exige a 
medida. O mais difícil vai 
ser provar que esse quórum 
foi atingido. E se não hou
ver provas irrefutáveis, os

grevistas estarão sujeitos às 
penas estabelecidas na me
dida provisória (entre elas a 
prisão pura e simples).

Democracia em risco
A primeira estratégia da 

CUT contra a restrição do 
dirpito de greve vai ser aler
tar a sociedade e as entida
des do movimento social, 
como a Ordem dos Advoga
dos do Brasil e a Associação 
Brasileira da Imprensa, do 
risco que a democracia cor
re com medidas arbitrárias 
como esta. Nesse sentido, a 
CUT também vai pressio
nar os parlamentares do 
Congresso Nacional para 
que rejeitem o mais rápido 
possível a medida 50, e para 
que seja aprovada uma me

dida favorável aos trabalha
dores.

E mesmo com a medida 
n.° 50 em vigor, a CUT se 
manterá na linha de ação 
determinada pela Executiva 
Nacional após a greve geral 
de 14 e 15 de março. A idéia 
é manter a mobilização. Is
so vai ser facilitado porque 
cerca de 4 milhões de traba
lhadores tem data-base em 
maio - o que equivale a 
27,21% da mão-de-obra 
ativa do país. A estas cate
gorias se unem as que já es
tavam paralisadas ou mobi
lizadas em abril.

Movimento Conjunto

Na realidade, trata-se de 
uma linha muito clara. As

diversas categorias vão ten
tar se mobilizar na mesma 
época. Desta forma, embo
ra sem caracterizar uma 
greve geral, o movimento 
chama a atenção da socie
dade para as reivindicações 
trabalhistas. São pequenos 
movimentos que formam 
um conjunto mais expressi

Greves derrotam 
o Plano Verão

Greve nacional dos 
bancários, greve de me
talúrgicos e petroleiros 
em São Paulo, de profes
sores em vários esta
dos. .. A  lista das parali
sações é extensíssima, e 
não cabe aqui descrever 
todas.

Importa assinalar que 
ela dá continuidade à 
reação dos trabalhadores 
ao Plano Verão, que tem 
como marco a greve ge
ral dos dias 14 e 15 de 
março passados. Rea
ção, por sinal, já  vitorio
sa em várias categorias: 
muitos acordos fecha
dos, mesmo não aten
dendo toda a pauta de 
reivindicações, contem
plaram no mínimo rea
justes salariais muito su
periores aos limites fixa
dos pelo Plano Verão.

Ao decretar esse paco
te econômico, em janeiro 
passado, o governo con
tava com a passividade 
dos trabalhadores para 
impor um brutal arrocho 
salarial (perdas de até 
50%, dependendo da ca
tegoria, segundo cálculos 
do Dieesef Essa expecta
tiva, na prática, está sen
do frustrada com toda 
essa impressionante mo
bilização sindical, princi
palmente nos setores 
mais organizados. Aos 
que preferiram aceitar o 
arrocho, ela também es

vo. Também não está des
cartada uma nova greve ge
ral, dependendo de como 
serão tratados os pedidos 
dos trabalhadores. Isso será 
decidido durante o mês de 
maio, quando também se
rão contatados dirigentes 
da CGT para uma possível 
ação conjunta. (MD)

palha um efeito moral 
importante: fortalece a 
idéia de que a luta, a 
combatividade, valem a 
pena, trazem resultados 
concretos. E perturba 
ainda mais a estrutura 
sindical cupulista e arcai
ca do país - é o que mos
tra o recente ‘ ‘racha ’ ’ da 
CGT -, aumentando o 
prestígio da concepção 
sindical abraçada pela 
CGT.
* Até o fechamento dessa 
edição o TST havia declara
do legal a greve dos bancá
rios do BB, e, prosseguia a 
greve dos metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo e 
Diadema, em São Paulo. 
Eles reivindicam 84, 18% 
de reposição, 15% de au
mento real e reajuste men
sal de salário. O movimento 
começou em 12 de abril pas
sado e, num crescendo, 
atingiu cerca de cem empre
sas, envolvendo 110 mil tra
balhadores.

Conscientes de sua força, 
os metalúrgicos recusaram 
a proposta patronal de 45% 
de reposição, numa assem
bléia que reuniu 60 mil pes
soas. E não se intimidaram 
com a medida provisória 
n.° 50 (ver matéria ao lado) 
e com a decretação da ilega
lidade da greve.

No último dia 5 de maio, 
a polícia do governador 
Orestes Quércia reprimiu 
violentamente uma passeata 
dos trabalhadores. Os poli
ciais dispararam contra os 
participantes, baleando cin
co pessoas.
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Opinião

No galope da crise
A crise de hegemonia burguesa é tão aguda que à esquerda resta pouco tempo para acumular forças. 

Circunstâncias muito peculiares fizeram do PT a chave da solução política do país. Saberemos aproveitá-las?
Bernardo Kucinski*

“Para que uma classe repre
sente o todo social outra classe há 
de conjurar em si todos os males 
da sociedade... Para que uma 
classe seja a libertadora por exce
lência é essencial que outra se 
mostre abertamente como classe 
opressora” (Karl Marx).

“ O que foi que aconteceu? Por 
que será que tudo o que não pres
ta, tudo o que é ruim é identifica
do com os patrões, com as em
presas, e tudo o que é bom e ho
nesto é identificado com a es
querda? Quem faz a pergunta é 
Afif Domingos. Aconteceu sim
plesmente o desnudamento de 
nossa burguesia e sua desqualifi- 
cação para governar. O fim da ta
peação. Os símbolos estão aí: foi 
a burguesia que matou Chico 
Mendes, que devasta a Amazô
nia, que afundou o Bateau Mou- 
che, que afundou o Brasil.

A crise brasileira atingiu uma 
etapa na qual se desarticulam as 
principais forças políticas organi
zadas da burguesia, e o que é 
mais importante, desaparecem 
seus valores, os sonhos, as pro
messas, enfim todo o conjunto de 
crenças e normas que propiciam 
o domínio consentido da maioria 
por uma minoria.

Sobrou o PT, que nasceu e 
cresceu na marginalidade do sis
tema burguês. O PT se propagou 
por canais próprios, colado às lu
ta populares, boicotado pelos veí
culos burgueses que ainda hoje 
tentam conferir uma sobrevida às 
suas promessas. Por isso o PT se 
tornou forte, e cresce a cada nova 
frente de luta popular.

Contra-hegemonia
Mas em novembro do ano pas

sado o PT foi atropelado pela 
história. Foi apropriado também 
pelo eleitor não militante, como 
única esperança de novos valores 
e de uma nova moralidade políti
ca. Ao mesmo tempo os grandes 
sindicatos e associações profissio
nais, no exercício quotidiano de 
s u a s  r e i v i n d i c a ç õ e s ,  
consolidaram-se como força de 
resistência ao arbítrio da burgue
sia.

Assim se constru iu  uma 
contra-hegemonia popular sob 
clara liderança petista. E chega
mos a uma situação curiosa. Um 
poder burguês sem hegemonia 
clara mas que continua poder. E 
um potencial de hegemonia que 
ainda não chegou ao poder. É es

sa a característica central do está
gio atual da crise brasileira. E na 
sua base estão a agressão impe
rialista via dívida externa, a supe- 
rexploração dos trabalhadores, o 
assalto da burguesia ao Estado, o 
divórcio entre o sucesso das em
presas e a miséria do povo. Um 
impasse que só se resolve com a 
ruptura dos modelos de paga
mento da dívida e de concentra
ção da renda, sob o comando de 
uma aliança de forças populares 
descomprometidas com o grande 
capital.

Por isso os ideólogos burgueses
Roberto PanzoUi/Tribuna Metalúrgica

Os trabalhadores não aceitam mais

(e alguns pensadores marxistas 
descuidados) referem-se à situa
ção como “ a pior crise da histó
ria do Brasil” . Claro: do ponto 
de vista da burguesia não poderia 
ser pior. Mas do ponto de vista 
do povo, ao contrário, pela pri
meira vez coloca-se a alternativa 
real de um poder popular. Se com 
todo o drama econômico e social 
essa alternativa não se colocasse, 
aí sim estaríamos na pior.

Encruzilhada

A crise de hegemonia é tão 
aguda que para as esquerdas não 
se coloca sequer a possibilidade 
de escolher um momento mais 
apropriado, de acumular forças. 
Se a esquerda recusar o poder ou 
não o obtiver por incompetência 
política, perderá sua magia, sua 
credencial de redenção, de alter
nativa necessária junto ao eleito

rado mais difuso fiSô militante. 
Se a burguesia consegáír úma vi
tória, necessariamênre''Jàftificial, 
o mais provável é qtíê a crise se 
torne ainda mais complexa, com 
falta absoluta de qualquer alter
nativa, uma espécie de caos polí
tico, no qual tudo é possível, in
clusive uma crise do próprio PT, 
e nada é previsível.

Mesmo ideólogos radicais da 
burguesia realmente existente, 
como Roberto Campos e Delfim 
Neto, admitem hoje a lógica de a 
esquerda chegar ao poder. Cam

pos diz que é apenas natural “ de
pois de tudo o que aconteceu” , e 
recomenda que não se dramatize. 
Delfim vai além e diz que “ é me
lhor cinco anos de PT do que cin
co anos de Brizola seguidos por 
mais cinco de PT” . É como se no 
seu inconsciente a burguesia já 
admitisse que é melhor uma vitó
ria precária da esquerda, subme
tida ao fustigamento permanen
te, até ser levada ao desgaste, e 
obrigada a controlar suas bases 
sindicais e a gerir uma massa fali
da, do que sua ascenção ao po
der, ainda mais forte, daqui há 
cinco anos.

Golpe branco

Mas as forças associadas da 
burguesia, os aparelhos de Esta
do, a grande imprensa, os mono
pólios e as Forças Armadas, ten
tam ainda bloquear a esquerda.

Era previsível que o desgaste ime
diato, real ou provocado, das 
prefeituras petistas, especialmen
te a de São Paulo teriam valor es
tratégico para a burguesia e que 
por isso as ações emergenciais 
dessas prefeituras também teriam 
que ter valor estratégico. E não 
tiveram. Enquanto isso, as For
ças Armadas, pressionadas pelos 
grupos oligopolistas, não aceitam 
a inevitabilidade de uma vitória 
da esquerda, muito menos a de 
Lula. Há informações de que já 
se discutem fórmulas legais de 
adiamento das eleições, uma es

pécie de golpe branco, caso a bur
guesia não consiga se colocar co
mo alternativa eleitoral. Mas es
sas informações permitem uma 
segunda leitura: revelam que as 
Forças Armadas reconhecem a 
hegemonia popular e portanto 
impossibilidade do uso da força 
pura e simples. Mais perigosas 
são as ações de provocação já em 
curso, pois poderíam criar uma 
dinâmica própria. Mas essa dinâ
mica só pode se alimentar da pró
pria crise, o que nos devolve ao 
problema original, o vazio de po
der, que a esquerda liderada pelo 
PT precisa ocupar com compe
tência. Por um conjunto raro de 
circunstâncias o PT hoje detém a 
chave da solução política do país. 
A alternativa mais provável ao 
PT é o caos e a crise do próprio 
PT.

* Jornalista
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Os treze pontos do PAG
A Frente Brasil Popular conclui seu Programa Alternativo de Governo 

(PAG) e o lança ao debate nacional.

Com consciência das dificul
dades que se apresentam, com 
vontade de enfrentar os obstá
culos e com confiança na força 
organizada dos trabalhadores e 
do povo é que a Frente Brasil 
Popular, integrada pelo PT, 
PCdoB, PSB e PV, lança ao 
debate nacional suas propostas 
alternativas de governo pelo 
Brasil que a gente quer.

Ao apresentar à Nação suas 
propostas e seu candidato à 
Presidência da República, Lu
la, a Frente assume o compro
misso histórico de lutar pela 
construção de uma nova socie
dade. Uma sociedade livre, 
justa, democrática, rica, sobe
rana e ecologicamente equili
brada. Nossa proposta e nossa 
candidatura estão abertas à 
adesão de todos aqueles que, 
como nós, desejam criar uma 
alternativa democrática de go
verno, uma saída popular para 
a crise em que banqueiros, 
multinacionais, grupos mono
polistas, latifundiários, em 
conjunto, enredaram o povo e 
afundaram o país.

Apresentamos aqui os treze 
pontos que sintetizam o Pro
grama Alternativo de Governo 
(PAG) da Frente:

Democratização do Estado
A Frente se compromete a 

estimular a mais ampla partici
pação popular nas decisões do 
governo; a promover a plena 
soberania do poder civil, ex
tinguindo a tutela militar; a 
aperfeiçoar a democracia elei
toral e o sistema de representa
ção parlamentar; a respeitar a 
liberdade sindical e o direito de 
greve; a democratizar o Judi
ciário e os meios de comunica
ção de massa; a garantir o ple
no exercício dos direitos e da 
cidadania; a combater todas 
as formas de arbítrio; a estimu
lar a organização do poder po
pular, abrindo campo para a 
auto-organização dos traba
lhadores e ampliando os meca
nismos de controle e fiscaliza
ção sobre o aparato adminis
trativo do Estado e sobre a 
produção.

Distribuição de renda
Política prioritária do gover

no da Frente será a distribui
ção da renda através de medi
das de elevação gradual, efeti
va e permanente do salário mí
nimo real; de uma política sa
larial que assegure aumento 
real de salários e reposição do 
poder aquisitivo; combate à 
rotatividade; tributação direta 
progressiva sobre os altos ren
dimentos e ganhos de capital; 
rigoroso controle de preços 
(para que os salários não sejam 
corroídos pela inflação) e am
pliação das políticas sociais de 
educação, saúde, transporte, 
habitação e saneamento.

Dívida externa
Por considerar que a dívida

externa do Brasil e dos países 
do Terceiro Mundo, além de 
ilegítima e impagável, é o prin
cipal fator de estrangulamento 
de nossas economias, o gover
no da Frente romperá os acor
dos com o FMI, suspenderá 
imediatamente os pagamentos 
referentes à dívida, instaurará 
uma auditoria para verificação 
da legitimidade dos débitos e 
promoverá uma conferência 
dos países devedores para a 
adoção de uma estratégia co
mum de atuação.

Reforma Agrária 
O governo da Frente se

dispõe a implementar um pla
no antilatifundiário e compro
metido com a reforma agrária 
e a mudar o atual modelo de 
produção agrícola, assentado 
no latifúndio, nas grandes ex
tensões de monoculturas e nos 
agrotóxicos. Promoverá uma 
reforma agrária através da de
sapropriação de imóveis rurais 
improdutivos, da arrecadação 
sem indenização das terras to
madas por grilagem e desapro
priação de terras envolvidas 
em conflitos. O governo da 
Frente também desenvolverá 
um novo modelo agrícola ba
seado na policultura, no reflo- 
restamento e no combate bio
lógico às pragas. A nova políti
ca atenderá preferencialmente 
aos pequenos produtores, 
apoiando-os com assistência 
técnica, linhas de crédito espe
ciais, garantia de preços míni
mos remuneradores e infra- 
estrutura para transporte, ar
mazenamento, escoamento e 
comercialização da produção.

Desprivatizar o Estado 
O governo da Frente impri

mirá uma nova orientação ao 
setor público e adotará medi
das para retirar o controle do 
aparelho estatal dos grandes 
grupos econômicos. Colocará 
os serviços públicos e os objeti
vos do setor produtivo estatal a 
serviço dos trabalhadores e da 
maioria da população. Des
montará as máquinas de cor
rupção e cuidará para que o 
Estado recupere seu poder de 
planejamento, de promotor do 
desenvolvimento econômico

O candidato presidencial do PT fala com grevistas da Metal Leve (SP)

em setores estratégicos. Na 
mesma linha, reverá profunda
mente todo o sistema de subsí
dios e isenções ao setor priva
do. Eliminará o cartorialismo e 
extinguirá a regulamentação 
abusiva que sufoca a pequena 
empresa.

O governo da Frente valori
zará o servidor público que tra
balha; realizará uma reforma 
administrativa que fixará tetos 
para os salários do setor públi
co; realocará funcionários e 
não permitirá admissões sem 
concurso. Punirá com cadeia 
os “ crimes de colarinho bran
co” .

Combater a especulação
O governo da Frente agirá 

para enquadrar o sistema fi
nanceiro especulativo e parasi
tário através dos mecanismos 
legais já disponíveis no Banco 
Central, recorrendo a variadas 
formas de intervenção e até à 
estatização de bancos se neces
sário. Ampliará a ação dos 
bancos estatais, estimulando, a 
criação de bancos regionais. 
Terá como prioridade a redu
ção da taxa de juros, o finan
ciamento dos investimentos 
produtivos e dos objetivos da 
política econômica e social do 
novo governo.

Para reduzir a dívida pública 
interna, o governo da Frente 
não permitirá grandes empre
sas rentistas lucrando na ciran
da financeira e direcionará in
vestimentos para o setor pro
dutivo. Combaterá drastica
mente todas as formas de sone
gação e evasão fiscal.

Capital estrangeiro
A presença de capital estran

geiro nas atividades produtivas 
deve subordinar-se às priorida
des de política econômica na
cional. Será mantida a distin
ção entre empresas nacionais e 
estrangeiras para fins de acesso 
a fundos públicos e atuação em 
áreas estratégicas. Os setores 
dominados por grupos mono
polistas receberão tratamento 
específico em termos de con
trole de preços, de política in
dustrial e de proteção a consu

midores e fornecedores. O no
vo governo adotará rígidas me
didas para conter a fuga de ca
pitais, especialmente remessas 
de lucros disfarçadas.

Subordinação militar
O governo da Frente subor

dinará as Forças Armadas ao 
poder civil, representado pela 
Presidência da República, pelo 
Congresso Nacional e pelo Su
premo Tribunal Federal. Ex
tinguirá o SNI como órgão de 
espionagem política e estende
rá direitos de cidadão - voto e 
elegibilidade - aos militares, in
clusive marinheiros e soldados. 
Redirecionará os incentivos 
agora voltados para o comple
xo industrial-militar para as 
áreas sociais e setores economi
camente prioritários.

Salvar a Amazônia

Revisão global do modelo de 
desenvolvimento adotado na 
Amazônia, que tem sido res
ponsável pela destruição da 
floresta, pelo desmatamento 
em larga escala, por mudanças 
irreversíveis no ecossistema, 
pela violência, mortes e prejuí
zos significativos às popu
lações locais e povos indígenas. 
O governo da Frente assegura
rá a plena soberania do país na 
região e determinará as inicia
tivas e investimentos úteis à 
implantação de um novo mo
delo não predatório e que res
peite os povos da floresta. 
Criará reservas extrativistas, 
instituirá nova política mine
ral, energética e madeireira na 
região, garantindo o domínio 
territorial, cultural e de tradi
ção das nações indígenas e seus 
territórios demarcados.

Política Energética
A Frente se orientará por 

uma política energética alter
nativa, que leve em conta as 
necessidades de desenvolvi
mento nacional, a preservação 
da segurança e a qualidade de 
vida dos brasileiros. Se oporá 
frontalmente a qualquer proje
to de utilização de energia nu
clear para fins militares. Para 
resolver o problema de deman

da e geração de energia hidrelé
trica irá refazer o plano 2010 
da Eletrobrás, abrindo um fó
rum para discutir as hidrelétri
cas na Amazônia. Promoverá 
o aproveitamento de fontes al
ternativas e executará um rigo
roso programa de conservação 
de energia.

Reforma Urbana
O governo da Frente priori- 

zará a melhoria da qualidade 
da vida urbana, hoje submeti
da à escassez de habitações, 
precarieadade de transportes e 
expansão das favelas. Investirá 
maciçamente na construção de 
conjuntos e casas populares e 
no saneamento básico, redire
cionando para esta finalidade 
os recursos do FGTS. Comba
terá a especulação e a grilagem 
do solo urbano. Perseguirá 
também a desconcentração 
geográfica da riqueza e da pro
dução, valorizando as cidades 
pequenas e médias, com inves
timentos em infra-estrutura e 
geração de empregos, provi
dências básicas para conter a 
metropolização predatória das 
grandes cidades.

Política externa
O governo da Frente condu

zirá suas iniciativas no plano 
internacional de acordo com 
uma política externa indepen
dente e soberana pautada pelos 
princípios de autodetermina
ção dos povos, nâo-ingerência 
em assuntos internos de outros 
países e pelo estabelecimento 
de relações com governos e 
nações em busca da coopera
ção à base da plena igualdade 
de direitos e benefícios mú
tuos. Se empenhará pela apli
cação de uma política de inte
gração econômica e cultural no 
âmbito da América Latina. Fa
rá valer a importância da na
ção brasileira no cenário inter
nacional. Prestará solidarieda
de às lutas em defesa da auto
determinação e da soberania 
nacional a todos os movimen
tos em favor da democracia e 
do progresso social.

Direitos dos trabalhadores
O governo da Frente reafir

ma seu compromisso funda
mental com a classe trabalha
dora, o que se expressa em seu 
programa e guiará sua ação. O 
governo da Frente defenderá a 
liberdade de organização sindi
cal, a autonomia das organi
zações de massa dos operários 
e camponeses. Defenderá o di
reito de greve, cabendo aos 
próprios trabalhadores decidi
rem quando exercê-lo.

Somente um governo em que 
os trabalhadores sejam reco
nhecidos nos seus direitos de 
participantes das decisões na
cionais será um governo capaz 
de enfrentar os problemas so
ciais fundamentais e lutar con
tra as desigualdades, a explora
ção e a miséria.
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Economia

Um ano gordo para as empresas
Em 1988, a queda acentuada da produção industrial, não impediu que 117 das maiores 

empresas do país dobrassem seus lucros. Veja por quê.

Magda David *

O ano passado foi muito 
peculiar para a economia 
brasileira. A produção in
dustrial teve uma queda su
perior a 3% no Estado de 
São Paulo (dado Fiesp) e o 
PIB decresceu 0,3% (dado 
IBGE). Apesar disso, a lu
cratividade das empresas 
cresceu, e muito.

Num estudo feito pela 
Mellinger e Almeida Prado 
Consultores Associados, 
sobre 117 empresas de capi
tal aberto (que têm ações 
em bolsas de valores), o lu
cro líquido cresceu 113,7%. 
É certo que algumas empre
sas tiveram prejuízo, mas ti
rando pela média elas fo
ram muito bem. É o que 
também demonstra a renta
bilidade sobre o patrimô
nio, que ficou em 10,4% em 
1988, contra 5% de 1987!

Causas
Analistas apontam qua

tro motivos básicos para es
se desempenho, num ano 
tão desfavorável: aumento 
das exportações, aumento 
da margem de lucro no mer
cado interno (por conta do 
arrocho salarial), baixo en
dividamento e aplicações na 
ciranda financeira. Desses 
motivos, os dois últimos 
são especialmente escanda
losos. As empresas analisa
das na pesquisa estão muito 
capitalizadas (têm muito di
nheiro em mãos). A maioria 
só contrai empréstimos dos 
órgãos o fic ia is , com o 
BNDES, onde conseguem 
garantir juros de 12% ao 
ano, mais IPC (inflação ofi
cial), o que está abaixo dos 
juros de mercado.

O excesso que estas em
presas têm na mão foi girar 
na ciranda financeira. Jorge 
Mellinger, da Mellinger e 
Almeida Prado, tem uma 
explicação: o empresariado 
tem medo de investir, sem 
saber qual a política econô
mica que o governo vai ado
bar, ou qual será a linha do 
próximo governo. E por is
so o dinheiro não vai para a 
produção, mas para os ban
cos.

Um exemplo claro disso 
pode ser dado pelo desem
penho do grupo Votoran- 
tim, o maior conglomerado

de indústrias privadas do 
país e com capital nacional 
(mas não tem ações em bol
sas). A expansão real do lu
cro líquido do grupo foi de 
60,7% (já descontada a in
flação). O mais grave é que 
a principal contribuição pa
ra esse desempenho foram 
as aplicações financeiras em 
1988, as receitas financeiras 
líquidas do grupo Votoran- 
tim cresceram 187% em ter
mos reais, ficando em mais 
de 260 milhões de cruzados. 
Acima, portanto, do pró
prio lucro líquido, que fi
cou em cerca de 180 milhões 
de cruzados.

Se esta é a realidade das 
empresas, a mesma sorte 
não atingiu os trabalhado
res. Dados do Dieese, para 
a grande São Paulo, mos
tram que em relação à mé
dia de 1986, em 1988 os ren
dimentos dos ocupados 
(formal e informalmente) 
teve perdas de 30,7%. Já os 
formalmente assalariados 
tiveram perdas respectivas 
em relação a 1986 de 
27,9%. E o nível de ocupa
ção, embora tenha crescido 
5,6% nos diversos setores, 
está longe de acompanhar 
os lucros das empresas.

País de miseráveis

Se os dados do Dieese são 
desanimadores, a pobreza 
do povo brasileiro é ainda 
mais. Enquanto as empre
sas têm polpudos lucros, e o 
Brasil já se coloca como a 
sétima economia do mundo 
ocidental, 49,2% das famí
lias brasileiras estão abaixo 
da linha de pobreza, segun
do pesquisa recente do

prof. Maurício Romão, da 
Universidade Federal de 
Pernambuco. Pela defini
ção da Organização Mun
dial de Saúde, estão abaixo 
da linha de pobreza pessoas 
que não conseguem atender 
suas necessidades básicas de 
alimentação, transporte, 
educação, saúde e habita
ção. São pessoas que rece
bem até 0,88% do salário 
mínimo.

Já pessoas que recebem 
até 0,53% de um salário mí
nimo encontram-se abaixo

TROQUE SEU VÍCIO ANTIGO 
POR UM MUITO MELHOR
Deixando de lado a cervejinha, o café, ou o cigarro, por um 

dia apenas, você economizará o bastante para colaborar na 
campanha do tijolinho. Basta pegar um talão no seu diretório e 
ajudar a obter recursos para a campanha do PT à Presidência 
da República.

Faça como o Lula,

VICIE-SE EM ELEIÇÃO
P.S.: Se você ainda não tem nenhum vício, alegre-se: eleição faz bem para a 
saúde do trabalhador.

Caso o seu diretório não tenha tijolinhos, ou se na sua cidade não tem diretório 
do PT, escreva para nós: Depto. de Circulação do PT - Av. 11 de Junho, 260 - 
04041 - São Paulo - SP

da chamada linha de indi- 
gência. São nada menos que 
32% das famílias brasileiras 
(38 milhões de habitantes) 
que não conseguem matar a 
fome.

As conclusões desse estu
do são baseadas nos levan

tamentos do IBGE de 1986. 
E não se trata de um estudo 
isolado e alarmista. Basta 
ver o estudo do livro Brasil - 
Reforma ou Caos (Editora 
Paz e Terra, 1989), que tem 
como um dos autores o in
suspeito Hélio Jaguaribe. 
Segundo o livro, os 50% 
mais pobres do país divi
dem 13,6% da renda do 
Brasil. O 1% mais rico de
tém quase a mesma coisa 
(13,13%) da renda.

Outros dados podem aju
dar a colorir esse retrato do 
Brasil: 20% da população é 
absolutamente analfabeta; 
mais de 50% não têm ener
gia elétrica em casa; 71% 
não têm canalização interna 
de água; 65% não tem filtro 
e 79% não tem geladeira. 
Õs exemplos poderíam se 
multiplicar, mas já é o sufi
ciente para mostrar que o 
futuro já está comprometi
do, a menos que este qua
dro se altere radicalmente. 
O bolo precisa crescer para 
ser dividido, dizia o então 
ministro Delfim Netto. Mas 
ninguém colocou fermento 
na renda de pelo menos me
tade dos brasileiros.

* Jornalista
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Campanha Lula

Treze de maio: todos a S. Bernardo
A campanha Lula é lançada oficialmente no Paço Municipal de São Bernardo do Campo, dez anos depois 

da grande greve de 1979. Caravanas de todo país dirigem-se para lá. Veja como participar.

Mariângela Haswani*

O dia é 13 de maio.
No Paço Municipal de 

São Bernardo do Campo, 
barracas, show, o ato políti
co. Um companheiro co
menta, lembrando os atos 
de prestação de contas das 
prefeituras do PT: “ Há um 
consentimento surdo, um 
apoio silencioso da popula
ção. Não procuram mais a 
festa. Estão na Praça por
que acreditam na mudan
ç a / ’

É a primeira vez que um 
líder operário chega, com 
chances de vitória, à rampa 
do Palácio do Planalto, 
num país recordista em de
sigualdade e injustiça so
cial.

Está lançada a candidatu
ra Lula. Apostos, as equi
pes do PSB, PC do B e PV 
que reforçam nossas fileiras 
na Frente Brasil Popular.

É hora de aquecer os mo
tores.

As chances existem, estão 
aí. Agora, depende de nós.

A Campanha Presiden
cial Lula 89 está estruturada 
em nível nacional. Baseada 
em São Paulo, procura, a 
partir das decisões da Coor
denação Nacional da Frente 
e de sua Executiva, compor 
e agilizar a parte operacio
nal do processo, conduzida 
fundamentalmente pelos 
Comitês Populares pró- 
Lula. Estamos na hora cer
ta. Saímos na frente, mas 
não podemos perder tempo. 
Nosso partido dará apoio e 
atenção especial à formação 
dos Comitês Populares e ao 
funcionamento e ação da 
Frente, embora mantenha 
suas estruturas organizati- 
vas e sua atuação indepen
dente.

Quem faz o quê

Para que possamos pro
duzir uma campanha sem 
surpresas ruins, é importan^ 
te que o PT trabalhe^eóm 
disciplina, observando ins
tâncias e funções. Pode pa
recer óbvio dizer isso, mas 
no calor da Campanha, a 
experiência mostra que 
muitas atitudes acabam 
atravessando a operação e 
prejudicando o ritmo do 
trabalho. Assim, as orien

tações sobre a Campanha 
saem sempre do Comitê e 
da Coordenação Nacional. 
Daí, cabe aos Comitês Esta
duais irradiá-las para os 
Comitês Municipais. A es
tes fica a tarefa principal de 
mobilização da militância, 
dos simpatizantes do Parti
do e dos setores da socieda
de que apoiam nossa pro
posta à presidência, com a 
formação dos Comitês Po
pulares Pró-Lula.

Em cada Comitê, é im
portante que as pessoas te
nham funções bem defini
das, para que ninguém fi
que sobrecarregado e, ain
da, para facilitar a partici
pação nas instâncias de 
Frente e o contato com as 
instâncias Estadual e Nacio
nal do partido. Pode-se até 
adotar observando as neces
sárias adaptações locais, o 
modelo em implantação no 
Comitê Nacional e em al
guns Estaduais.

Neste momento, no Co
mitê Nacional encontram-se 
em funcionamento a Coor
denação Nacional, Comis
são de Finanças, Comissão 
de Organização e Apoio 
(mobilização), Comissão de 
Imprensa, Comissão de 
Propaganda, Comissões Es
peciais (Sindicais, Juventu
de, Cultura, Intelectuais, 
Economistas etc.).

Como participar

Para orientação dos inte
ressados em particular da 
Campanha, o Comitê Na
cional tem produzido al
guns materiais de apoio:

• para informação da 
militância sobre as decisões 
do Comitê Político e do Di
retório Nacional, é publica
do, periodicamente, um Bo
letim de Coordenação. Sua 
remessa é sempre feita para 
os Comitês Estaduais para 
redistribuição aos Comitês 
Municipais.

• Além disso, os Diretó
rios do Partido continuam 
recebendo outras orien
tações direta ou indireta
mente ligadas à Campanha.

• O Jornal da Campanha 
é outra publicação devendo 
ficar sob responsabilidade 
da Executiva de Frente. O 
número zero, adotado pelo 
Comitê Nacional do PT, es

tá circulando por todo o 
país. Este é um instrumento 
para trabalho de massa, 
não só restrito à militância e 
terá, nesta primeira fase, 
periodicidade mensal.

• O utro  m aterial de 
apoio é um livreto contendo 
a resolução do Diretório 
Nacional de dezembro de 88 
que dá o traçado global da 
Campanha, com uma abor
dagem conjuntural, a defi
nição de estratégia da Cam
panha e tem, como anexo, 
uma biografia de Lula. Este 
material está sendo vendido 
a NCz$ 1,00 aos Comitês 
E s tad u a is  que devem  
repassá-lo aos Municipais.

• Cartazes para divulga
ção da conta 13.000-001, 
com duas versões, também 
estão sendo enviados aos 
Comitês Estaduais. 
Materiais promocionais, 
que tradicionalmente utili
zamos nas campanhas do 
PT, como as camisetas, os 
bótons, os adesivos para 
carro, estão sendo coloca
dos à disposição da militân
cia e desempenhando papel 
importante na propaganda 
e na obtenção de recursos 
financeiros. Após o lança
mento da candidatura, no 
dia 13, os Comitês Esta
duais receberão um peque
no catálogo contendo o 
mostruário das peças dispo
níveis, com seus preços e es
pecificações. Mas, além dis
so, as iniciativas locais são 
benvidas. Muitos compa
nheiros têm criado formas 
alternativas de propaganda, 
como mini outdoors feitos 
com placas de compensado. 
Cabe à Coordenação Na
cional solicitar essas inicia
tivas e dar o apoio necessá
rio à sua execução, sob for
ma de artes finais, de fotos 
ampliadas e outros subsí
dios que tenhamos facilida
de para distribuir.

O importante, agora, é 
colocar tudo isso em função 
de jogar a campanha na 
rua, realizar atos maçisos, 
criar um irresistível e maçi- 
so movimento pela candida
tura Lula. Só assim, depois 
de 1989 o Brasil não será 
mais o mesmo.

* Coordenadora de produção 
do Comitê Lula

Um encontro 
com sindicalistas
Nosso candidato à 

Presidência da Repúbli
ca, Luis Inácio Lula da 
Silva, no lançamento de 
sua campanha no Rio de 
Janeiro, dia 7 de abril, 
no auditório da Associa
ção Brasileira de Impren
sa, fo i recebido por mais 
de mil sindicalistas. Pre
sentes os presidentes da 
CUT Nacional e RJ, Jair 
Meneguelli e Carlos San
tana; da Corrente Sindi
cal Classista, Sérgio Bar
roso, Roberto Chabo, do 
PSB e da Federação Na
cional dos Médicos, en
tre outros.

Em seguida, Lula, 
com uma agenda lotada, 
reuniu-se com o Presi
dente da ABI, Barbosa 
Lima Sobrinho, gravou 
programa de TV, visitou 
a redação de O Dia, e 
participou da festa de 
aniversário do Sindicato 
dos Metalúrgicos. Como 
ninguém é de ferro e fa 
zendo jus à fama de bom 
organizador de festas do 
PT carioca, Lula fo i se 
descontrair no Circo 
Voador. Aclamado por 
mais de cinco mil pes
soas, lembrou a impor
tância de ‘ ‘se fazer políti
ca com prazer”.

Contrato Coletivo
“O P T  não vai gover

nar só para a classe tra
balhadora, mas para os 
empresários também. 
Mas eles precisam com
preender que os movi
mentos reivindicatórios 
são a única coisa que po
de sustentar a democra
cia nesse país e garantir o 
processo eleitoral”, afir
mou Lula em coletiva à 
imprensa.

Lula expressou sua in
dignação com o fa to  de 
que o governo, ao adotar 
medidas econômicas, 
não leva em considera
ção sequer a existência 
da classe trabalhadora.

‘‘Em nosso governo, va
mos tratar desse proble
ma envolvendo os diri
gentes sindicais nas deli
berações da política eco
nômica. ”

E fo i incisivo: ' ‘Defen
demos a aprovação de 
uma legislação salarial 
que dê aos trabalhadores 
um contrato coletivo e li
berdade de organização, 
sentando na mesa de ne
gociações em igualdade 
de condições. Hoje, o 
empresariado vem nego
ciar tendo a seu lado a 
justiça, a polícia e o Es
tado. ”

Pressionado pela im
prensa sobre a posição 
do P T  frente às greves 
nos transportes coleti
vos, Lula destacou que 
ninguém pode ser cate
goria essencial com salá
rios baixos. ‘‘O mesmo 
cidadão que afirma hoje 
ser uma irresponsabilida
de o ferroviário não sair 
com um trem na hora do 
rush vai dizer que fo i  ir
responsabilidade do ma
quinista andar com um 
trem sem condições de
pois de um desastre”, 
afirmou Lula, lembran
do: “Os trabalhadores 
não fazem greve por lu
xo, mas por necessida
de”.

Respondendo às críti
cas que Leonel Brizola 
vem fazendo ao PT, Lu
la manifestou, ironica
mente, seu espanto com 
as acusações que o enge
nheiro gaúcho vem diri
gindo à CUT e à igreja 
progressista. “Brizola 
não é nosso adversário 
principal, mas a direita. 
Sua postura atual de 
priorizar as críticas aos 
petistas significa ou que 
ele está apavorado com o 
crescimento de nosso 
partido ou pretende fa 
zer aliança com a direi
ta”, concluiu.

(Ana Maria Palma/ 
Ruth Martins)
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Conjuntura

“Vamos ter de iir
O professor Raymundo Faoro concedeu, no Rio de Janeiro, uma entn 

da Ordem dos Advogados do Brasil falou do momento polú
BN - Professor Faoro, qual a 
avaliação que o senhor fa z  a 
respeito dos acontecimentos 
posteriores à decretação do 
Plano Verão?
Raimundo Faoro - Nós saí
mos de um momento em que 
o consenso aparente era de 
que a explosão estava para se 
dar, com a hiperinflação, o 
descrédito da moeda e todas 
as suas consequências. O que 
me parece é que o governo, 
mais uma vez, está tentando 
reprimir sem suprimir. Isto é, 
ele não tem outro jeito, pois 
as causas dessa situação são 
estruturais. A hiperinflação 
resulta do próprio sistema de 
governo, da gestão dos negó
cios públicos, da organização 
do capital. Três planos suces
sivos nada mais conseguiram 
além de adiar os problemas, 
sendo que este último, inclu
sive, é o que tem tido menos 
sucesso. A inflação já está 
voltando, ao nível confessa
do dos 7%, para o mês de 
abril, e a um nível de custo 
de vida cujos medidores va
riam de instituto para institu
to, mesmo entre os intitutos 
oficiais.
BN - Mas, então, a situação 
permanece explosiva?
RF  - É. A qualquer momen
to, a situação econômica que 
se reflete na inflação pode 
explodir, ou incendiar-se. O 
plano Funaro explodiu. O 
plano Bresser morreu por 
combustão. Este aí está ca
minhando para a combustão 
que, no máximo em dois ou 
três meses, mas certamente 
antes das eleições, levará à 
explosão.
BN - E quais as consequên
cias políticas dessa explosão?
RF - Eu tenho muito receio, 
pela experiência histórica, in
clusive de outros países, que 
esse regime de inflação des
controlada, depois de produ
zir uma flexão da classe ope
rária e da esquerda, uma mo
bilização social muito gran
de, acabe por conduzir a um 
risco também muito sério pa
ra as instituições democráti
cas, trazido pela direita. 
Quer dizer, mais uma vez a 
direita pode tentar organizar 
um processo autoritário.
BN - Um retorno à ditadura? 
RF - Um processo autoritário

pode seguir diversos mode
los, muito diferentes dos mo
delos de 37, 64 ou 68. Nos 
costumamos dizer que a di
reita é burra, que ela não tem 
imaginação, mas a verdade 
histórica é que temos perdido 
todas... Na verdade a direita 
é muito criativa, possui re
cursos muito maiores do que 
se gostaria de admitir.
BN - Mas a direita, pelo me
nos aparentemente, está de- 
sarvorada...

RF - É, mais ou menos. Mas 
o segundo tempo desse jogo 
pode muito bem ser deles, e 
não nosso. De fato, os con
servadores e a direita estão, 
aparentemente, desarvora- 
dos. Todo o debate político 
mais importante parece estar 
sendo travado à esquerda. 
Mas isso pode não passar de 
um simples refluxo, para 
uma rearticulação de forças 
deles, para que depois ve
nham a lançar mão de pro
cessos que não estão disponí
veis para a esquerda ou para 
a mobilização operária. Por 
exemplo: todo o aparato es
tatal e militar não é disponí
vel para a esquerda, mas é 
disponível para eles. Com a 
mídia acontece a mesma coi
sa. O que eu receio é que 
mesmo não interrompendo o 
processo constitucional, ou a 
marcha para as eleições, a di
reita e os conservadores pos
sam comprimir o seu curso, 
através dos mecanismos que 
citei, visando fins ilegítimos.

BN - E como isso se daria, de 
forma mais específica?

RF - Acho que a Constitui
ção, da forma como foi feita, 
deixou todo o debate regula
mentar e judicial para um se
gundo tempo. Há muita coi
sa que foi escrita deixando a 
cargo de um juiz deliberações 
fundamentais. Ora, os juizes 
saem da organização judiciá
ria do Código de 1939, de 
inspiração fascista, para o 
Codigo de 1973, que é o Có
digo Buzaid. Não se pode 
nem contar com um juiz neu
tro. O juiz é representante do 
Estado. No que diz respeito 
ao processo eleitoral, o fator 
de compressão poderia ser a 
propaganda eleitoral, com 
recursos além dos que a es
querda tem a seu alcance.

BN - E quanto a outras fo r
mas de compressão mais con
tundentes?

RF - A gente viu que em ma
téria de greve já começou 
uma repressão muito maior 
de todos aqueles movimentos 
que significam reivindicações 
populares. Tragicamente, 
até. (Raimundo Faoro deu 
esta entrevista uma semana 
antes da ordem de demissão 
de funcionários do Banco do 
Brasil, da tentativa do gover
no de regulamentar de forma  
inconstitucional o direito de 
greve e do atentado de Volta 
Redonda. Nós estamos co
meçando a achar até natural, 
depois de Volta Redonda 
(aqui Faoro se refere à morte 
dos três operários, em cho
ques com o Exército e a Polí
cia Militar, e não à explosão 
que destruiu o monumento 
em sua memória), que a polí
cia e o Exército apareçam pa
ra reprimir, como na Rede 
Ferroviária. É a velha histó
ria: os conservadores e a di
reita não admitem discutir 
em termos de classe. Na sua 
ótica, quem parou os trens 
foi a CÚT, e não os ferroviá
rios. Foram os agitadores in
filtrados. Eles cultivam esse 
mito da conciliação, da bon
dade e da paciência do povo 
brasileiro, o que facilita mui
to a cooptação da classe mé
dia.

As eleições presidencais

BN - Não existe uma alterna
tiva?

RF - Bem, se houvesse mais 
homogeneidade entre os gru
pos de oposição de esquerda, 
operários e de classe média, 
sim. Mas o próprio processo 
visando as eleições de no
vembro está demonstrando 
que tal homogeneidade não 
existe. Os contrastes estão se 
tornando agudos. E por aí, a 
votação em dois turnos pode 
se converter numa armadi
lha. Chegaríamos ao segun
do turno já sem candidato. A 
estratégia que nos opõe aos 
conservadores e à direita é 
tomar o primeiro turno, de 
forma que no segundo a op
ção' se faça de acordo com 
conveniências, conchavos ou 
outro qualquer tipo de enten

dimento. O que eles preten
dem é nos alijar do segundo 
turno. Nós corremos o risco 
de ficarmos de fora do pro
cesso e é um risco bastante 
concreto, a meu ver.

BN - O senhor acha que a ati
tude do Brizola é sintomática 
disso aí?

RF - Sem dúvida. O PDT já 
percebeu que o jogo é este e, 
em lugar de persistir na sua 
orientação original, de pro
curar o entendimento com 
homogêneos, saiu do quadro 
da esquerda e caminha para a 
direita, ou para o centro... 
no Brasil, quando se fala em 
centro, em geral, é direita. Se 
você comparar com a direita 
européia, o nosso centro cor
responde à direita ou à 
extrema-direita.

Faoro: o mito da conciliação é usado para cooptar a classe média

BN - As chances da esquerda 
são pequenas, então?

RF - Existiría talvez a possi
bilidade da esquerda alcan
çar maior êxito no seu proje
to não estivesse em curso um 
projeto mais sólido, da pró
pria direita, estimulado in
clusive pela saída do PDT do 
seu campo original - o que eu 
considero irremediável. O se
tor popular caminha inexora
velmente para o isolamento, 
para ser alijado do turno de
cisivo do processo eleitoral. 
Aquela nossa euforia, a ilu

são de achar que a direita es
tá sem candidato, que o cen
tro está desarticulado, isso 
pode resultar num dissabor 
muito grande.
BN - Mas, nas eleições muni
cipais, a direita fo i  envolvi
da.

RF - Certo. Mas foi uma elei
ção realizada nas capitais. E 
com um turno só. Foi uma 
eleição diferente, setorizada. 
A televisão abrangia peque
nas áreas e seu peso se diluiu 
muito. A tendência que as 
próximas eleições vão mani
festar pode ser inteiramente 
outra. E esta é uma eleição- 
chave.

Os partidos
BN - Voltando à avaliação 
dos partidos, e o PMDB?

RF - Aparentemente, é o 
caos completo. O partido ca
minha para sacrificar todos 
os seus mitos. Agora, nada 
está a dizer que ele não tenha 
condições de se reorganizar 
como aquela frente conserva
dora que sempre foi, desde 
64. No PMDB, abstraindo as 
dissidências do PDS, que 
aderiram recentemente, os 
chamados “ históricos” ja
mais tiveram um projeto re
formista de fundo. Tiveram 
um projeto político de re
constituição liberal do Esta-
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iprovisar o diabo”
evista exclusiva ao jornalista Marcos Aarão Reis. Nela, o ex-presidente 
ico, das próximas eleições e do PT. Veja aqui suas opiniões.

do. Quanto à democracia so
cial eles não apresentam, 
nem na Constituinte nem na 
Constituição, nem na sua ro
tina política, nada de consis
tente. A vitória do PMDB 
nada mais representaria que 
um governo Sarney mais in
teligente, mais sensível com a 
opinião pública, porém den
tro das mesmas limitações. O 
PMDB supera as deficiências 
pessoais do Sarney, que são 
imensas, mas não supera as 
contradições do seu estilo de 
governo.
BN - Mas se a candidatura 
Ulisses não pode aspirar à vi
tória, ela favorece a quem?

RF - Com Ulysses candidato, 
o partido perde setores subs
tanciais. A perspectiva é fa
vorável a Brizola. Mas isso

Nair Benedicio/Agência F4

não quer dizer que a ruptura 
das limitações do PMDB 
favoreça o PDT, nem o 
PSDB.

BN - Mas Mário Covas não é 
um candidato de esquerda?

RF - Sem dúvida. O PSDB é 
um partido mais arrumadi- 
nho, com uma proposta mo- 
dernizante, mais evoluída em 
termos de social-democracia, 
só que colocada para um país 
que não existe. O Brasil tem 
favelas, analfabetos, diferen
ças de renda chocantes, uma

população carente de habita
ção, nas cidades, e terras, no 
campo; somos uma socieda
de firmada sobre conceitos 
de propriedade datados do 
século XIX! O PSDB fala 
para 5% desta sociedade, 
contra uma sociedade de 
95%! Uma sociedade viável e 
justa vai exigir a participação 
desses 95% no processo so
cial e econômico, e a propos
ta social-democrática não 
responde às questões coloca
das a partir do fato de que 
um quarto da mão-de-obra, 
sem carteira assinada, sim
plesmente está fora da Cons
tituição.
BN - Mas esta também é a 
proposta do PDT.

RF - O PDT tem uma pro
posta móvel, que já foi uma 
coisa e hoje é outra. A escala 
de variação depende da tática 
eleitoral. E isso é tão vertigi
noso que se você me pergun
tar qual é a proposta eu vou 
dizer, sinceramente, não sei. 
Não sei se alguém saberá...
BN - Resumindo, professor, 
quais propostas estão coloca
das, concretamente, então?

RF - Na verdade, você só tem 
duas propostas. Uma de 
centro-direita, que é do 
PMDB-PFL, e outra refor
mista, do PT. Personagens 
como o Collor e o Caiado 
podem ter desempenhos ex
traordinários na televisão, 
mas isso acontece em virtude 
do vácuo da direita, ainda in
definida, e nesse vácuo vale 
tudo para efeito de pesquisa. 
Todavia, seus discursos são 
totalmente vazios. A decisão 
eleitoral se dá por outras mo
tivações, além do moralismo. 
O Covas poderia, talvez, se 
beneficiar um pouco com es
sas dificuldades, no campo 
da direita, ou centro-direita, 
capitalizando as dissidências 
que ainda possam ocorrer 
nesse campo. Menos em ter
mos de lideranças e mais em 
termos de eleitores, pois é 
claro que ninguém vai votar 
em Dr. Ulysses... isso me pa
rece axiomático. E a candi
datura Freire, do PCB, está 
posta para uns poucos por 
cento. Talvez ele seja o can
didato mais exposto a con
cretizar aquilo que eu chamei 
de risco do segundo turno,

seus poucos votos podem ser 
os que faltarão a Lula para 
alcançar o segundo turno. Já 
o Brizola escaparia ao risco, 
menos graças ao seu partido, 
mas em virtude de sua versa
tilidade tática, que pode lhe 
garantir mais apoio pelas 
alianças que pelo PDT. E um 
paradoxo, mas é o que está se 
delineando. Brizola pode 
tornar-se um catalizador de 
votos, caso o centro, a direi
ta, não encontrarem um can
didato mais viável para com 
ele estabelecer negociações, 
alguém mais confiável.

Rumos do PT
BN - Como será o desempe
nho do P T  nas próximas 
eleições?

RF - Acho que o PT deverá 
apresentar resultados que te
nham continuidade com os 
das eleições municipais. Sua 
dificuldade, hoje, é conven
cer o eleitor de que as opções 
municipais terão correlato na 
eleição presidencial. O risco 
do PT é um certo amedronta- 
mento da classe média com a 
possibilidade de seu êxito. 
Mas é o unico partido que 
tem um projeto comprometi
do com esta sociedade dilace
rada que é o Brasil. O eleito
rado, em épocas passadas, 
com o PMDB, deu uma res
posta à contradição entre au
toritarismo e liberalismo. A 
resposta a favor de reformas 
sociais e econômicas numa 
sociedade mais igual, pela 
primeira vez, no Brasil, está 
sendo dada pelo PT. E eu es
tou convicto de que sem esta 
resposta o país é inviável. 
Por isso o PT tem de entrar 
na eleição pra ganhar. Mas se 
não der ele continua. É o úni
co partido com esta vanta
gem.

BN - O senhor acha que tal
vez ainda seja cedo para o 
P T chegar ao poder?

RF - Eu acho que esta eleição 
não é fundamental para o 
PT. Ela não repercute sobre 
sua estrutura ou sobre o seu 
perfil. Será importante não 
subestimar o que virá sobre o 
PT daqui por diante. No mo
mento em que o grupo domi
nante se der perfeitamente 
conta de que o PT tem esta

proposta que sensibiliza, aí o 
partido passará a ser alvo de 
toda espécie de discrimi
nações e violências. Vai ser o 
culpado pelo sol e pela chu
va. O PT vai se tornar res
ponsável por tudo. Mas isso 
não é negativo. A luta políti
ca leva a isso e é com isso que 
o PT crescerá mais ainda. É 
claro que sob circunstâncias, 
sob certo ponto de vista, 
muito adversas. Em certo 
momento, o PT vai represen
tar uma opção: serão eles ou 
nós. Por enquanto esse mo
mento, na minha opinião, 
ainda não chegou. Por isso 
<pu acho que - já disse isso - se

A farsa Collor
Precisamos urgente

mente desmascarar a far
sa Collor espalhada por 
este Brasil. Nós, alagoa
nos, sabemos muito bem 
qual a verdadeira morali
zação existente hoje em 
Alagoas. Os marajás 
continuam recebendo co
mo antes, os funcioná
rios fantasmas conti
nuam existindo, enquan
to setecentos funcioná
rios públicos (número 
aproximado) ficaram em 
disponibilidade ou demi
tidos sem nenhuma ex
plicação, pois os chama
dos “ociosos” atingidos 
foram aqueles que esta
vam trabalhando nor
malmente, chegando a 
haver demissões de pes
soas que estavam há 17 e 
18 ou mais anos de ativi
dade profissional.

A moralização Collor 
também pode ser vista na 
defasagem dos salários 
dos servidores públicos 
do Estado, quando os 
trabalhadores da educa
ção estão com três anos 
sem aumento real de sa
lário e com um congela
mento salarial de seis 
meses. Os gatilhos de 
1987 não foram incorpo
rados nos salários dos 
professores e demais tra
balhadores da área de

o PT chegar ao segundo tur
no, será um feito. Se ganhar, 
será fantástico! Vai significar 
que 95% da população brasi
leira está muito mais cons
ciente do que parece. Eu fico 
pensando que dentro de pou
co mais de seis meses nós po
deremos estar diante da vitó
ria do PT. Estaremos diante 
de um enigma, ou como diria 
Churchill, uma charada den
tro de um enigma. É uma re
flexão que não estamos ainda 
preparados para fazer. Me 
parece que só acontecerá se 
houver um milagre. Aí nós 
vamos ter de improvisar o 
diabo.

educação, nem fo i cum
prida a trimestralidade 
que ficou assegurada pe
las negociações da última 
greve de 1988. Em virtu
de deste descaso em que 
está colocada a educação 
em Alagoas, os trabalha
dores da educação estão 
em greve desde o dia on
ze deste mês (abril) e até 
hoje não foram nem re
cebidos pelo governo pa
ra negociação.

A o lado desta “mora
lização” do Collor de 
Mello está a “Simplici
dade e Trabalho” de 
Arapiraca, que tem à 
frente um representante 
da UDR, eleito para pre
feito deste município nas 
últimas eleições munici
pais pelo PMDB e que é 
hoje do PRN do Collor. 
Seguindo a trilha do go
vernador de Alagoas, o 
referido prefeito, José 
Alexandre, dono do gru
po Coringa de Arapiraca 
e de latifúndios no Mara
nhão e Pará, resolveu 
também moralizar o ser
viço público de Arapira
ca, demitindo de uma só 
vez 398 servidores.

(Dretório Municipal de 
Arapiraca/AL)

(Diretório Municipal do 
PT de Arapiraca/AL)
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A lógica
da desinformação

O número de golpes baixos da grande imprensa contra as prefeituras petistas 
é proporcional ao crescimento da candidatura Lula.

O momento político elei
toral está intensificando o 
bombardeio dos grandes 
veículos de comunicação 
contra as administrações 
petistas. E esta verdadeira 
“ guerra de (des) informa
ção” - na qual vale tudo, 
principalmente golpes bai
xos - é proporcional ao cres
cimento da candidatura 
presidencial do Lula.

A opinião é do secretário 
de Imprensa da Prefeitura 
de São Paulo, Perseu Abra- 
mo, que fez ao BN uma 
análise do relacionamento 
do PT com os meios de co
municação de massa.

Perseu não se surpreende 
com os ataques constantes 
desferidos contra as prefei
turas petistas. “ Surpreen
dente seria se fosse o con
trário” , diz. “ Por isso não 
vou ficar aqui lamentando 
moralmente esse comporta
mento, como se não estivés
semos conscientes da sua 
natureza política” .

Segundo o secretário mu
nicipal, embora a candida
tura Lula tenha uma capaci
dade própria para deslan- 
char independente das pre
feituras, a grande imprensa 
sabe que o desempenho des

Prefeitura repõe salário
A o contrário do go

verno federal, que desde 
15 de janeiro decretou o 
congelamento dos salá
rios, a Prefeitura de São 
Paulo está desde essa 
época reajustando men
salmente os salários de 
seus funcionários de 
acordo com o índice do 
custo de vida calculado 
pelo Dieese (Departa
mento Intersindical de 
Estatística e Estudos 
Sócio-Econômicos).

Essa administração  
também adotou uma po
lítica de recuperação do 
poder aquisitivo dos ser
vidores municipais. A

tas (principalmente a de São 
Paulo) pode afetar a candi
datura petista “ para o bem 
ou para o mal” . “ Assim, o 
fato de o Lula ser o alvo 
predileto das forças políti
cas adversárias leva jornais 
e televisões a tentarem criar 
uma imagem negativa das 
administrações dirigidas pe
lo PT” .

Dois pesos...

Perseu também contabili
za em sua análise as caracte
rísticas do (mau) jornalismo 
que se pratica no Brasil. 
“ Reconheço que existem 
exceções” diz, “ mas em ge
ral a imprensa brasileira só 
faz desinformar o cida
dão” . E cita alguns exem
plos:

“ Quando a administra
ção de Luiza Erundina 
completou cem dias, publi
camos um extenso relatório 
comparando as metas esta
belecidas para esse período, 
o que se conseguiu realizar e 
o que não se realizou (iden
tificando os obstáculos en
contrados). Pois bem: eu 
não vi um órgão da grande

Prefeitura de São Paulo 
elevou, no último dia 30 
de abril em 400% os sa
lários de todos os funcio
nários, em relação aos 
pagos em dezembro de 
1988, que estavam muito 
baixos

Além disso, nenhum 
funcionário recebe hoje 
menos que 3 Pisos Na
cionais de Salário (PNS), 
que significou em abril 
um abono de N C zt  
47,50.

Concursos

Na administração de

imprensa aproveitar a ava
lanche de informações for
necidas para que fossem 
tratadas jornalisticamente, 
mesmo que para questionar 
as metas da Prefeitura” .

“ Na mesma ocasião” , 
prossegue Perseu, “ publi
camos um dossiê da admi
nistração Jânio Quadros. 
Há nesse dossiê casos pe
quenos e também fortes in
dícios de corrupção e frau
de graves. Mas nada disso 
foi aproveitado para se in
vestigar o que realmente 
aconteceu” .

Outro “ caso” lembrado 
por Perseu Abramo é a ten
tativa de identificar a admi
nistração Erundina, desde 
antes da posse, com o nepo
tismo. “ Foi feito o maior 
estardalhaço quando se des
cobriu relações de parentes
co entre algumas pessoas da 
Prefeitura. O mesmo não 
aconteceu quando o presi
dente da Câmara Municipal 
de São Paulo (Eduardo Su- 
plicy) publicou a pouco 
tempo atrás, a lista de todos 
os funcionários da Câmara 
e se descobriu que nos gabi
netes de todos os vereado
res, exceto os do PT, havia

Jânio Quadros, a Prefei
tura privilegiou a abertu
ra de concursos para in
gresso no quadro dos 
servidores nos setores 
que exigem nível supe
rior. Agora, a Secretaria 
de Administração está 
priorizando a chamada 
área operacional (nível 
médio ou fundamental), 
onde existem categorias 
em que não há concursos 
há 17 anos.

A o mesmo tempo, pa
ra moralizar a máquina 
administrativa, a Prefei
tura mapeou e demitiu 
todos os funcionários 
fantasmas.

parentes contratados. Ape
nas um jornal paulista usou 
este material, ainda assim 
bem discretamente.”

Vínculos diretos

Quanto ao tratamento 
dado pela Prefeitura aos ór
gãos de imprensa , Perseu 
esclarece que, “ embora não 
haja nenhuma discrimina
ção de nossa parte” , não é 
obrigação do poder público 
ficar à disposição integral 
da imprensa.

Robeno Par,zo„1/Tribuna Melalúrg,ca

erseu. é preciao criar laços

“ Qualquer profissional 
de imprensa sabe que o po
der publico tem obrigação 
de prestar contas ao públi
co, ao cidadão” , diz. 
“ Acontece que os jornais e 
as televisões se auto-elegem 
como únicos interlocutores 
do público junto ao gover
no e nós não reconhecemos 
esse pressuposto. Não reco
nhecemos que um setor pri
vado credencia a si próprio

como instrumento da popu
lação, extraindo todos os 
benefícios dessa posição e 
nenhum de seus custos. Por 
exemplo, qual dos grandes 
veículos de comunicação 
admite um controle de suas 
atividades pela popula
ção?” .

Esse ponto de vista tem 
levado as prefeituras petis
tas a desenvolverem laços 
diretos de comunicação en
tre o governo municipal e o 
público. O que não tem sido 
fácil. Em São Paulo, por

d,retos com a população

exemplo, a prefeita Luiza 
Erundina encontrou a im
prensa municipal tão dete
riorada que até mesmo o 
Diário Oficial do Município 
acaba sendo imprenso (e 
pago) nas gráficas do gover
no estadual. O mesmo 
aconteceu com os 500 mil 
exemplares do jornal espe
cial que a Prefeitura publi
cou ao completar cem dias 
de administração.
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Uma viagem promissora
Em busca de recursos para as prefeituras, o vice-prefeito de São Paulo e o secretário de Planejamento 

de Porto Alegre visitaram dez países e se reuniram com representantes de 160 instituições.
Roberto Parizotti/Tribuna Metalúrgica

Greenhalgh: Colhendo bons resultados do exterior.

Constatou-se, igualmen
te, a que ponto houve uma 
grosseira simplificação, por 
parte do governo Sarney, 
das preocupações com o 
problema do meio ambien
te. Esta preocupação é hoje 
imensa nos países visitados, 
e cabe a nós capitalizá-la 
para mobilizar forças pela 
defesa do meio ambiente 
tanto rural como urbano. A 
Amazônia hoje se defende 
reforçando a democratiza
ção da sociedade, para que 
esta tenha instrumentos de 
controle, e moralizando o 
Estado.

É impressionante o inte
resse internacional criado 
em torno do governo de 
Luiza Erundina, e de forma 
geral pelo espaço de gestão

democrática que se está 
abrindo no Brasil, ainda 
que em nível municipal. E 
preciso salientar que expe
riências da administração 
com participação e controle 
por parte da população, es
tão se desenvolvendo ativa
mente em lugares tão dife
rentes como Montreal, Pa
ris, Amsterdã sem falar de 
experiências já mais conso
lidadas como a de Bolonha.

De certa forma, com a 
constituição de núcleos de 
apoio por país, formação 
de “ pools” de organizações 
não-governamentais, e de 
redes de solidariedade, está 
se formando uma base de 
apoio político internacional 
importante para todo o pro
cesso político que vivemos.

A viagem ao exterior do 
vice-prefeito de São Paulo, 
Luis Eduardo Greenhalgh, 
e do secretário de Planeja
mento de Porto Alegre, 
Clovis Ilgenfritz da Silva, 
representa a abertura de 
uma nova frente de traba
lho em matéria de relações 
internacionais. É a primeira 
vez que administrações pe- 
tistas organizam um esforço 
em grande escala de conta
tos internacionais, na quali
dade de responsáveis admi
nistrativos por um segmen
to significativo do poder.

Neste sentido, a viagem 
tem amplas repercussões 
para o conjunto das ativida
des do PT, e vale a pena ver 
alguns pontos mais signifi
cativos.

Foram visitados dez paí
ses (França, Bélgica, Ho
landa, Alemenha, Itália, 
Suíça, Suécia, Inglaterra, 
Canadá e EÚA). Foram 
realizados contatos com go
vernos, com administrações 
locais, com organizações 
não-governamentais e com 
bancos, além da Comunida
de Européia, da OEA e de 
d iversas agências das 
Nações Unidas (FAO, OIT, 
OMS). No total foram 107 
reuniões com cerca de 160 
instituições.

Os projetos são funda
mentalmente de área social 
(saúde, habitação, educa
ção) ou produtivos com

função social (tratamento 
de lixo, produção de mate
riais de construção para po
pulação de baixa renda) e 
ainda de meio ambiente ur
bano.

A missão teve como obje
tivo principal conseguir re
cursos financeiros e assis
tência técnica para projetos 
sociais de São Paulo e ou
tras prefeituras de adminis
tração petista. Este apoio 
está sendo conseguido, e 
nas últimas semanas estão 
chegando numerosas dele
gações, como resultado da 
visita, passando já à fase de 
identificação de projetos a 
financiar.

Estes resultados foram 
apresentados às adminis
trações em relatório deta
lhado. Entretanto, estão se 
tornando claras algumas 
implicações mais amplas.

É a primeira vez que uma 
missão apresenta a mais de 
150 instituições, projetos vi
sando resgatar a dívida so
cial acumulada nas cidades 
brasileiras. O governo nor
malmente solicita, por pres
são de grupos privados, 
fundos em condições co
merciais para projetos inú
teis (Transamazônica, An
gra dos Reis) ou sobredi- 
mensionados, que em segui
da não. pode pagar. Foi 
muito bem recebida pela co
munidade internacional es

ta preocupação com um 
projeto social para o Brasil.

A missão permitiu que 
São Paulo e outros municí
pios entrem rapidamente na 
cooperação horizontal com 
regiões e municípios de ou
tros países. Este tipo de ati
vidade é hoje intenso na 
maior parte das capitais, 
sem falar de cidade de me
nor porte como Rotterdã, 
Bolonha, Montreal e ou
tras, permitindo troca de 
experiências técnicas e ad
ministrativas, além de enri
quecimento cultural.

Dívida externa

A missão permitiu verifi
car as posições dos países 
visitados relativamente à dí
vida externa. De forma ge
ral, os governos consideram 
que a situação é insustentá
vel para os países em desen
volvimento, e os gigantes
cos pagamentos efetuados 
pelo governo Sarney são 
considerados absurdos pe
los próprios credores, cada 
vez mais preocupados com 
a situação social explosiva 
do país. É preciso lembrar 
que os cerca de 12 a 15 
billhões de dólares que se 
mandam anualmente para o 
Exterior constituem exce
dente em grande parte nos 
municípios que administra
mos.

Tarda,
mas não falha
Demorou, mas chega 
com muita qualidade:
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Leis Orgânicas Municipais

O debate já  começou
O PT, com representação em cerca de 400 Câmaras Municipais, poderá ter uma forte influência 

na elaboração da Lei Orgânica. Abaixo, algumas propostas para encaminhar a questão.

João Paulo Cunha*

O novo reordenamento 
jurídico do país - atualmen
te expresso na elaboração 
das leis complementares à 
Constituição Federal e na 
elaboração das Constituin
tes Estaduais - será consu
mado com a formação de 
uma nova lei orgânica para 
os municípios. Nosso parti
do, com representação em 
quase 400 Câmaras Munici
pais e com aproximadamen
te 1100 vereadores, não po
de deixar de apresentar pro
postas que venham a preen
cher os espaços deixados 
pela Constituição Federal e 
mantidos pelas Consti
tuições Estaduais.

Atualmente cada Estado 
tem sua lei orgânica que ser
ve para todos os Municípios 
- com exceção do Rio Gran
de do Sul, onde cada muni
cípio tem sua carta. Com a 
nova Constituição Federal 
ficou garantido a cada Mu
nicípio elaborar sua própria 
Lei Orgânica.

As discussões acerca des
ta nova lei orgânica come
çam, timidamente, a dar os 
primeiros passos. Oficial
mente esta discussão será 
introduzida ao término da 
Constituição Estadual que 
está em andamento e com 
previsão para terminar em 
outubro de 89.

Evidentemente a carta 
municipal, assim como as 
Constituições Estaduais, 
não terão soberania, por
tanto não podemos propor 
questões que não digam res
peito à lei orgânica. Deve
mos ficar atentos para que 
durante o processo de ela
boração da Constituição 
Estadual os deputados pre
servem o direito de a auto
nomia municipal ser exerci
da pela Câmara de vereado
res.

Plano de trabalho

Devemos começar a orga
nizar um plano de trabalho 
com vistas ao projeto de lei 
orgânica. Apontamos aqui 
tópicos que podem orientar 
e servir para os debates so
bre este assunto:

Os diretórios regionais, 
municipais e nossos parla
mentares precisam, desde 
já, abrir o processo de di
vulgação e mobilização vi
sando garantir direitos, 
abrir espaços, determinar 
competências e garantir a 
participação popular no 
processo de elaboração e 
sua relação com o poder pú
blico. Desta forma, convo
car os sindicatos, as comu
nidades, os partidos políti
cos e os movimentos popu
lares para que ao tempo de 
divulgação da importância 
desta carta, também discu
tam a introdução das reivin
dicações populares na carta 
municipal. É importante 
observar que temas como o 
uso e ocupação do solo, 
meio ambiente, funcionalis
mo público municipal, con
cessão ou permissão de ser
viços públicos, subsídios sa
lariais a vereadores, prefei
tos e vices são alguns dos te
mas que estarão no âmbito 
da responsabilidade da lei 
orgânica municipal.

A mobilização e divulga
ção para a lei orgânica dos 
Municípios deve ser feita 
sem prejuízo da pressão às 
Assembléias Legislativas 
para que também as pro

postas populares sejam ga
rantidas na Constituição 
Estadual.

No âmbito específico das 
Câmaras Municipais nossos 
vereadores devem abrir 
imediatamente o debate 
propondo a formação de 
comissões com o objetivo 
de acompanhar a elabora
ção da Constituição Esta
dual, a convocação de de
bates sobre temas que serão 
tratados na lei orgânica, os 
mecanismos de participação 
popular incluindo uma 
campanha de esclarecimen
to sobre o papel do verea
dor na elaboração das leis 
orgânicas municipais. A 
mobilização popular e a 
pressão direta sobre os ve
readores é que garantirá 
conquistas populares na 
carta municipal.

Na fase da instalação dos 
trabalhos constituintes mu
nicipais os movimentos, o 
partido e os nossos vereado
res devem desde já ter em 
mãos uma proposta de regi
mento interno para o fun
cionamento da Câmara du
rante o período de elabora
ção da lei orgânica. Neste 
regimento precisamos ga
rantir a ampla participação 
popular, o recebimento de

emendas populares e o cará
ter democrático do funcio
namento das comissões.

Durante os debates sobre 
temas específicos precisa
mos ir acumulando propos
tas sobre estes temas para 
transformá-los em conteú
do da nova carta. Por isso é 
fundamental que os debates 
se façam com a mais ampla 
divulgação e com maior nú
mero de consultas possíveis. 
Com isso podemos garantir 
as reivindicações e princí
pios democráticos na nova 
carta municipal.

Anteprojeto de lei

Como cada Assembléia 
Legislativa tem um ritmo e 
composição de forças dife
rentes - apesar do caráter 
conservador predominar 
em quase todas - precisa
mos, então, atentar para o 
conteúdo destas consti
tuições estaduais visando 
garantir uma combinação 
jurídica pertinente na nossa 
proposta de Leis Orgânicas 
M unicipais, observando 
também a Constituição Fe
deral. Este aspecto é impor
tante para que não sejamos 
surpreendidos com questões

le g a is  i m p r e c i s a s  e 
contraditórias.

Objetivando uma ação 
uniforme nas Câmaras Mu
nicipais, com uma linha po
lítica comum, a Executiva 
Nacional formou uma co
missão para sistematizar e 
elaborar um anteprojeto de 
lei orgânica, regimento in
terno e outros derivados 
que ao tempo que respeite 
as peculiaridades de cada 
município/cidade sirva de 
referência para os debates 
nas cidades e nas Câmaras 
Municipais, além de ser o 
instrumento de articulação 
com os movimentos sociais 
e as forças progressistas da 
cidade.

É muito provável que 
uma parte da campanha 
presidencial esteja concomi
tante com o trabalho de ela
boração da lei orgânica mu
nicipal, por isso precisamos 
introduzir a campanha Lula 
presidente como fator de 
articulação, mobilização e 
divulgação das nossas 
propostas.

* Membro da Secretaria 
Nacional de Assuntos Institucionais



maio/junho de 1989*Boletim Nacional*15

Reembolso PT
Veja como é fácil, rápido e econômico comprar as publicações do PT 
do Instituto Cajamar e de diversas editoras:
1. Escolha as publicações (e quantidades) do seu interesse:
2. Calcule o valor total (o Correio é por nossa conta);
3. Escolha a forma de pagamento, se vale postal ou cheque:

■ Vale Postal - dirija-se a uma agência do Correio e remeta o dinheiro em nome de 
Rogério de Queiroz Chaves, agência Vila Mariana, código de n.° 40 44 20;
Cheque - faça-o nominal ao Partido dos Trabalhadores;

4. Mande-nos o seu pedido, juntamente com a cópia do vale postal ou o cheque, no valor total das publicações, 
e o seu endereço completo, com cep correto, para:

Departamento de Circulação do PT. 
av. 11 de junho, 260  
04041 - São Paulo - SP

5. Dez dias após o envio do seu pedido, as publicações estarão chegando no endereço que nos fornecer;
6. Diretórios Muncipais, Núcleos, Comitês da Campanha: têm direito a 30%  de desconto em todas 

as publicações e 20 dias de prazo para pagar.

( ) SOCIALISMO em debate NCz$
Eduardo Suplicy, Fúlvio Abramo, Jacob Go- 
render, Lula, José Dirceu, Leonardo Boff,
Luiz Carlos Prestes, Wladimir Pomar, Marco 
Aurélio Garcia...................................................  8,00

( ) PARTIDO/SINDICATO (apostila do Caja
mar).................................................................... 1,50

( ) Plano Econômico Alternativo de Emergên
cia do PT..........................................................  0,30

( ) Poder Local e Participação Popular...........  0,30
( ) Resoluções do 5.° Encontro........................  0,50
( ) O Que É PT (atualizada, bonita, extrema

mente útil).........................................................  0,50
( ) Programa, Manifesto e Estatuto..................  0,50
( ) Tendências Organizadas dentro do PT

José Dirceu e Wladimir Pomar.....................  0,30
( ) ROSA, A VERMELHA

biografia de Rosa de Luxemburgo, vários
autores...............................................................  9,00

( ) CAINDO POR TERRA
José Gomes da Silva (Crises da R.A. na No
va República)....................................................  7,00

( ) O AMIGO DA ONÇA
Charges de Péricles, depoimentos de Au
gusto Rodrigues, Fortuna e Ziraldo, com 
prefácio de Millôr Fernandes..........................  7,00

( ) A DITADURA DA DÍVIDA
Bernardo Kucinski e Susan Branford 
Causas e Consequências da dívida latino- 
americana..........................................................  8,00

( ) CHE, 20 anos depois
Depoimentos e avaliações, vários autores....  8,00

( ) MASSACRE NA LAPA
Pedro Estevão da Rocha Pomar 
Como o Exército liquidou o Comitê Central
do PC do B........................................................ 7,00
SANGUE DA TERRA
Murilo Carvalho.................................................  4,00

( ) VIDA URBANA E GESTÃO DA POBREZA
Aldaíza Sposati, Secretária das Adminis
trações Regionais da Prefeitura Municipal de

São Paulo do PT............................................... 10,00
) EDUCAÇÃO COMO ATO POLÍTICO- 

PARTIDARIO
Vários autores, apresenta as propostas do 
PT na área de Educação, indispensável pa
ra os militantes da área....................................  8,00

) As aventuras de Karl Marx contra o Barão 
de Munchausem
Michael Lôwy, Marxismo e Positivismo na
Sociologia do Conhecimento, em bem-
humorada análise.............................................. 7,00

) SAPATARIA NICARÁGUA
Cristina Tramonte.............................................. 2,00

) Biografia resumida do Lula 
Informações sobre a Campanha Presidencial 
e o candidato do Partido dos Trabalhadores. 
Imprescindível para comitês e militantes, ar
gumentos e orientações que fazem falta......  1,00

) Quem foi Quem na Constituinte 
Nas questões de interesse dos trabalhado
res....................................................................... 15,00

) O ENIGMA CHINÊS 
Wladimir Pomar - Capitalismo ou Socialismo 
(análise que auxilia a compreensão das 
transformações vividas hoje na República 
Popular da China, 40 anos após a revolu
ção)..................................................................... 10,00

) EDUCAR PARA QUE?
Reinaldo Matias Fleuri
Contra o autoritarismo da relação pedagógi
ca na escola....................................................... 4,00

) NAVEGAR É PRECISO
Joaquim Celso de Lima (Memórias de um 
Operário Comunista)........................................  3,00

) UMA GRAÚNA NO IBIRAPUERA 
Elvira de Oliveira - Pequena biografia de Lui- 
za Erundina........................................................ 6,00

) UMA CRUZ EM TERRANOVA 
A vida e a luta de Norberto Schwantes, agri
cultor, pastor luterano, colonizador e coope- 
rativista...............................................................  10,00
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Forças Armadas

A militarização da Segurança Pública
Os militares garantiram na Constituição Federal que as PM ’s sejam extensões do Exército, 

constituindo um comando paralelo aos governos estaduais.

Sérgio Amadeu da Silveira*

A tutela militar sobre o 
País é um “ caso de polí
cia” . As Forças Armadas 
lograram vitórias decisivas 
no Congresso Constituinte, 
não só assegurando o status 
de “ defensoras da lei e da 
ordem” , mas principalmen
te institucionalizando o 
“ militarismo” como o meio 
capaz de garantir a seguran
ça pública.

Pela nova Constituição, 
o policiamento ostensivo é 
exercido exclusivamente pe
las Polícias Militares, ca
bendo às Polícias Civis uni
camente as funções de polí
cia judiciária e a apuração 
das infrações penais. O 
lobby das Forças Armadas, 
prevendo o avanço das for
ças democráticas, apressou- 
se em “ rechear militarmen
te” todos os mínimos espa
ços para ações de controle 
social e de garantia de inco- 
lumidade das pessoas.

Caso prevalecesse, em 
matéria de Segurança Pú
blica, a Constituição ante
rior, os Estados poderíam 
estruturar um novo policia
mento, reduzindo os efeti
vos militares, completa
mente ineficazes para a pre
venção do crime. Ocorre 
que as Forças Armadas e a 
com unidade de in fo r 
mações precisam de Polí
cias Militares como ex
tensões de sua presença e do 
seu poderio.

Recentemente, em São 
Paulo, durante a greve dos 
professores, um pequeno 
deslize desnudou a face 
oculta das PM ’s e sua liga
ção com os serviços de in
formações. Os 1500 poli
ciais do Batlhão Escolar e 
da Ronda Escolar, incumbi
dos da segurança de 750 es
colas estaduais, foram utili
zadas para mapear o movi
mento grevista, checar sua 
extensão e identificar seus 
líderes. As informações fo
ram passadas ao Serviço 
Reservado da PM (atual 
BPGE), a partir daí seu des
tino é deconhecido. O

comandante-geral da PM, 
coronel Wilson Correia Lei
te, cfiz não ter ordenado a 
ação de espionagem, mas o 
jornal O Estado de S. Pau
lo - divulgou no dia 21 de 
abril a declaração do tenen
te Marcelo Pignatari, re
lações públicas da corpora
ção, comfirmando a opera
ção e creditando-a ao Co
mando da PM.

Projeto para Constituintes
A bancada do PT na 

Assembléia Legislativa 
de São Paulo incorpo
rou, em sua proposta pa
ra a Constituinte Esta
dual, idéias provenientes 
das entidades populares 
e das bases partidárias.

A proposta procura 
ocupar os espaços dele
gados pela Constituição 
Federal como competên
cia de cada estado e, ao 
mesmo tempo, toma o 
cuidado de não restringir 
o que será da competên
cia dos municípios quan
do da elaboração das 
Leis Orgânicas.

Um dos pilares do pro
jeto do PT é a idéia da

Pouca gente sabe que as 
Polícias Militares integram 
legalmente o “ Sistema de 
Informações do Exerício” . 
Os artigos 41 e 42 do Regu
lamento para as Polícias 
Militares e Corpo de Bom
beiros Militares (R-200) em 
vigor, subordinam as PM’s 
ao Comando do Exercício 
de Área, permitindo à 
Inspetoria-Geral das Polí

participação popular: 
daí a proposta de garan
tir à iniciativa da socie
dade civil a formulação 
de leis e a possibilidade 
dela manifestar através 
de referendo sobre as de
cisões da Assembléia Le
gislativa. A bancada pe- 
tista também pretende ir 
aos detalhes no capítulo 
referente aos direitos so
ciais, para impedir inter

p r e ta ç õ e s  d ú b ia s ,  
opondo-se portanto à 
idéia de uma Carta "su
mária”.

Pontos dos mais polê
micos deverão ser os re
lativos à Polícia Militar e

cias Militares (órgão do 
Estado-Maior do Exército) 
dirigir-se diretamente às 
Polícias e seus órgãos, com 
ou sem aval da Secretaria 
da Segurança ou dos gover
nadores. Á subordinação 
das PM’s aos governos esta
duais não passa de ilusão.

As PM’s, através de seus 
Serviços de Inteligência, são

à regulamentação da 
propaganda governa
mental. Em relação ao 
primeiro, a bancada 
propõe a desmilitariza
ção da PM, fortalecendo 
a concepção do policia
mento preventivo. Sobre 
o segundo, o P T  defende 
formas concretas de fis 
calização do Poder Le
gislativo sobre o Executi
vo: apresentação à A L  
de plano anual de publi
cidade, com custos e ob
jetivos, relatório trimes
tral dos gastos, além de 
prever punição por crime 
de responsabilidade em 
caso de não ser cumpri
do.

utilizadas como tentáculos 
do Exército.

Além disso, qualquer 
mudança na “ organização, 
aumento ou diminuição de 
efetivos das Polícias Milita
res depende de aprovação 
do Estado-Maior do Exerci
to” (Artigo 38 do R-200). O 
Exército decide previamen
te ainda sobre material béli
co, munição, motomecani- 
zação, ensino etc. Quando 
as Assembléias Legislativas 
recebem um Projeto de Lei 
sobre as Polícias Militares, 
o mesmo já foi submetido 
ao Exercito.

Evidentemente a Segu
rança Pública fica prejudi
cada com a existência de 
duas polícias, com a total 
descoordenação entre elas, 
e com a militarização de 
funções eminentemente ci
vis.

“ O povo é civil” , escre
veu Roberto Aguiar. O cri
minoso é civil. Quase a to
talidade das causas gerado
ras do crime são sociais. 
Mas, apesar de tudo isso, 
temos um “ Exercito” para 
“ combater” o crime. Á es
trutura militar é completa
mente anacrônica, disfun- 
cional para evitar, prevenir, 
dissuadir e até “ combater” 
o crime. O policiamento 
correto, disseminado em to
do o mundo civilizado, é ci
vil, uno, uniformizado e, 
em geral, com policiais re
crutados na própria comu
nidade.

O emprego de um policia
mento militar rescaldo da 
ditadura e da “ transição 
transada por cima” , pres
supõe a existência de uma 
guerra. Numa guerra, todos 
os movimentos são impor
tantes, todos são suspeitos, 
e, se o inimigo está “ fanta
siado” de “ povo” , o poli
cial deve estar mais atento, 
mais tenso, pois qualquer 
cidadão é um “ inimigo” em 
potencial. Tal clima de 
guerra contamina a popula
ção, que a cada dia vê com 
mais desprezo e desespero a 
ineficácia da polícia para 
prover a sua segurança.

« Assessor parlamentar
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Internacional

Aprendendo com as urnas
Votando livremente, o povo soviético fo i implacável com os conservadores do PC. Na Polônia e 

Hungria inicia-se uma experiência pluralista. A  democracia dá novo impulso às reformas no Leste socialista.

Igor Fuser*

“ Ninguém apóia a peres- 
troika, a não ser um punha
do de intelectuais” , senten
ciava, no final de fevereiro, 
ao regressar de uma viagem 
à URSS, o economista fran
cês Guy Sorman, festejado 
pela direita brasileira como 
um dos gurus do neolibera- 
lismo. A afirmação, im
pregnada do pessimismo tí
pico da maioria das análises 
feitas no Ocidente sobre os 
desafios da gestão Mikhail 
Gorbachev, recebería um 
mês depois um desmentido 
demolidor: em 26 de março, 
na primeira eleição relativa
mente livre em 70 anos de 
regime comunista, milhões 
de soviéticos foram às urnas 
não só para manifestar seu 
apoio às reformas democra- 
tizantes, mas para enfatizar 
que desejam mudanças 
mais rápidas e mais profun
das.

A lição das umas
“ Meu país nunca mais se

rá o mesmo” , comemorou 
o poeta Andrei Vozne- 
sensky, diante do estrondo
so resultado das urnas: uma 
derrota atordoante dos bu
rocratas da ala conservado
ra do Partido Comunista, 
que tentam proteger seus 
privilégios colocando pe
dras no caminho das refor
mas. Por toda parte, candi
datos independentes - mem
bros ou não do partido, 
mas que correram por fora, 
contra a máquina do PC - 
levaram a melhor. Alguns 
caciques conseguiram mes
mo a proeza de perder 
eleições que disputavam co
mo candidatos únicos - de 
tão execrados pela popula
ção, tiveram seu nome ris
cado na cédula pela maioria 
dos eleitores, de modo a 
tornar necessária nova vo
tação.

Na disputa mais impor
tante, Boris Yeltsin, afasta
do do Politburo por recla
mar do ritmo moroso da pe- 
restroika, massacrou nas 
urnas seu rival, o diretor da 
fábrica que produz limusi
nes para os membros da

“ nomenklatura” , ao rece
ber 89% dos votos para de
putado por Moscou, no fi
nal de uma campanha que 
levou multidões às ruas da 
capital. Uma volta por cima 
ainda mais espetacular teve 
como protagonista o físico 
Andrei Sakharov, o mais 
famoso dos antigos dissi
dentes, eleito deputado pa
ra o Congresso dos Deputa
dos do Povo como repre
sentante da Academia de 
Ciências, depois de passar 
seis anos em exílio interno 
por defender os direitos hu
manos e criticar a aventura 
militar no Afeganistão.

Pluralismo
O vento de mudanças que 

sacode a URSS sopra ainda 
mais forte em outros países 
do Leste Europeu. Na Hun
gria, o governo comunista, 
pioneiro na introdução de 
mecanismos de mercado na 
econom ia p lan if ic a d a , 
mostra-se disposto a abrir 
mão da viga mestra de seu 
sistema político - o mono
pólio do poder - com a in
trodução da liberdade parti
dária e de uma reforma 
constitucional que culmina
rá com eleições livres e com
petitivas em 1994. Na Polô
nia, o povo irá às urnas, 
agora em junho, para eleger 
um Senado recém-criado, 
numa disputa aberta aos 
candidatos da oposição, in
clusive filiados ao sindicato 
independente Solidarieda
de, que recuperou em abril 
sua existência legal. “ Este é 
o começo da estrada para a 
democracia parlamentar” , 
diz o acordo assinado pelas 
autoridades e pelas princi
pais forças da oposição. 
Lech Walesa, líder e símbo
lo do sindicalismo polonês, 
já admite concorrer à presi
dência da república pelo no
vo sistema, mas só em mea
dos da década de 90. Na 
próxima eleição presiden
cial, pelo voto indireto, 
apoiará o atual homem- 
forte do país, Wojciech Ja- 
ruzelski.

Estranha à primeira vis
ta, essa convergência entre 
antigos inimigos se explica

pela grave e prolongada cri
se que assola o bloco socia
lista. O padrão de vida cai a 
níveis de Terceiro Mundo, 
cresce a defasagem tecnoló
gica perante o Ocidente e a 
escassez de alimentos e de 
bens de consumo faz lem
brar os tempos duros da 2 .a 
Guerra. Junto com os so
nhos de uma geração de jo
vens que prefeririam emi
grar para os países capitalis
tas, a crise sepultou tam
bém a tese de que a estatiza- 
ção da propriedade é neces
sariamente pressuposto pa
ra o bem-estar dos trabalha
dores.

“ Está em jogo a sobrevi
vência da Polônia como 
país” , definiu Walesa, ao 
justificar o “ compromisso 
histórico” com o governo 
que perseguiu o Solidarie
dade durante sete anos e 
pôs na cadeia seus melhores 
ativistas. Em troca de uma

abertura política inimaginá
vel meses atrás, os líderes 
do sindicato darão seu aval 
a um programa de moderni
zação que poderá, num pri
meiro momento, jogar boa 
parte dos poloneses numa 
situação de penúria ainda 
maior. “ Sq,tudo não passar 
de uma ilusão, voltaremos 
ao campo de batalha” , pro
mete Walesa.

Incertezas
O caso da Polônia mostra 

como são complexos e con
traditórios os caminhos da 
liberalização política no 
Leste Europeu. As conquis
tas ainda são modestas. Na 
URSS, por exemplo, a li
berdade partidária é um as
sunto tabu até mesmo para 
os mais fervorosos defenso
res da glasnost. Além disso, 
nada garante que, numa re
viravolta, não se repitam 
tragédias como a da Tche-

coslováquia em 1968, quan
do os tanques soviéticos in
vadiram Praga - na realida
de, a precursora das mu
danças de hoje. De qual
quer maneira, a nova pri
mavera que se espraia pelo 
mundo comunista já pode 
contabilizar a seu favor o 
mérito de jogar na lata do 
lixo, de uma vez por todas, 
uma idéia que durante déca
das teve força de dogma: a 
de que as liberdades demo
cráticas não passam de di
reitos “ burgueses” , a serem 
desprezados quando se che
ga ao poder. Socialismo - 
esta é a mensagem que a 
glasnost envia aos povos do 
mundo inteiro neste final de 
século - não é, necessaria
mente, sinônimo de ditadu
ra.

* Jornalista da revista V e ja
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ARGUMENTOS NÃO FALTAM, 
BASTA INFORMAR-SE

Muita gente boa reclama da par
cialidade da "grande imprensa", 
acusando-a, com razão, de defender 
os interesses do capital.

Toda essa gente paga caro as pu
blicações da "grande imprensa". E 
reclamam da falta de argumentos pa
ra responder aos ataques às forças 
políticas dos trabalhadores, em espe
cial ao PT. Ainda mais agora, com a 
possibilidade de eleição de um traba
lhador à Presidência da República.

Bom, os petistas não têm esse 
problema de falta de argumentos. Os 
petistas têm a revista Teoria & Deba
te e o Boletim Nacional, para 
informar-se e adquirir os argumentos 
necessários ao embate político. Além 
da revista e do jornal, possuem ainda 
inúmeras publicações sobre temas 
específicos.

A campanha à Presidência edita o 
Jornal do Lula, dirigido aos filiados, 
e simpatizantes, e o Boletim da Cam
panha, este de circulação mais restri
ta, para afixação nos diretórios e co
mitês da campanha.

É só passar no diretório e comprar. Ou pegar, se a distribuição for gratuita. 
Fãcil, não?

RECEBA AS PUBLICAÇÕES DO PT
Instruções:

1) Escolha as publicações do seu interesse
2) Calcule o valor total
3) Escolha a forma de pagamento, se vale postal ou 
cheque:

Vale Postal - remeta o dinheiro em nome de 
Rogério de Queiroz Chaves agência Vila Mariana, 
icódigo de n.° 40 44 20;

Cheque - faça-o nominal ao Partido dos Tra
balhadores;
4) Mande-nos o seu pedido, juntamente com a có
pia do vale postal ou o cheque, no valor total das 
publicações, e o cupom abaixo, para:
Departamento de Circulação do PT, av. 11 de ju
nho, 260, cep 04041 - São Paulo - SP.

() Boletim Nacional (12 edições) + SOCIALISMO em debate 
() Boletim Nacional (12 edições)
() Teoria & Debate (4 edições)

NCzí 10,00 
NCzí 6,00 
NCzí 7,00

NOME:
END:...
CEP:.................................. CIDADE: .

PROFISSÃO:...........................IDADE:

.ESTADO:

.FILIADO AO PT?.

LULA
PRESIDENTE

A corrida começou 
Contribua para a vitória!
Quem tem fé no PT pode participar fazendo sua con
tribuição financeira, na conta “ Lula 89 - PT” , aberta 
no Banco do Brasil, conforme as instruções:
1) Deposite ou mande uma Ordem de Pagamento para 
a conta 13.000 - 1, agência 0300.X, Praça da Árvore, 
São Paulo - SP;
2) deposite quanto puder, não há valor mínimo;
3) Guarde o comprovante em seu poder.
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Um alô  
do R io ...

Nos últimos três anos, o 
aniversário do golpe militar 
de 64 não tem passado em 
branco para a população 
carioca. Os estudantes do 
Centro Acadêmico da Fa
culdade Nacional de Direito 
(CACO) realizam concorri
das passeatas, carregando o 
caixão da “redentora” pe
las ruas do Rio.

Enquanto isso, os milita
res comemoram o 25. ° ani
versário do que eles cha
mam de revolução, no l .°  
Batalhão da Polícia do 
Exército, onde morreram 
torturados inúmeros oposi
tores do governo nas mãos 
dos oficiais quando lá fu n 
cionava o DOI-CODI.

Na comemoração, o ge
neral da reserva Job Lorena 
de SanCAnna, que presidiu 
o inquérito policial-militar 
das bombas do Riocentro, 
recebeu a Medalha de Bron
ze do Mérito Amazônico, 
pelos dois anos de serviços 
prestados na Amazônia, 
mas certamente esse não é 
seu único motivo de orgu
lho. Afinal, ele teve papel 
de destaque no inquérito 
que concluiu não haver in
dícios de envolvimento dos 
dois militares no episódio 
do Riocentro, (quando se 
realizava um show come
morativo do Dia do Traba
lho e uma bomba explodiu 
no carro de um dos milita
res, ferindo um e matando 
o outro).

O que seria do Brasil se 
não houvesse pessoas com 
tanto compromisso com a 
verdade?

Analéa Rego 
Rio de Janeiro/RJ

Repúdio 
à violência

A Executiva Municipal 
do Partido dos Trabalhado
res e a bancada dos verea
dores do PT vêm informar 
aos meios de comunicação, 
o lamentável episódio ocor
rido na Prefeitura Munici
pal de Além Paraíba (MG) 
no dia 31 de março. Os ve
readores petistas Sidilúcio 
Ribeiro Senra e Guilherme

A . Diniz foram caluniados 
e agredidos pelo prefeito 
Elias Fadei Sahione. O epi
sódio ocorreu quando os 
vereadores do P T  distri
buíam aos funcionários mu
nicipais uma nota justifi
cando os motivos que leva
ram os mesmos a votarem 
contra o miserável reajuste 
aprovado pela Câmara M u
nicipal, na reunião de 
28/03/89.

Pedimos aos companhei
ros que enviem moção de 
repúdio e protesto à Câma
ra Municipal de Além Pa
raíba, para que sejam lidas 
em plenário: Rua Heitor do 
Nascimento, s/n. 0 - Além  
Paraíba, MG.

Sugestões
Estou fazendo a assinatu

ra do Boletim Nacional, e 
como vocês pedem su
gestões para a elaboração 
do mesmo, envio algumas.

Gostaria que fosse edita
do algo sobre a Revolução 
Cubana e como se encontra 
atualmente a Nicarágua.

Em relação ao nome do 
novo jornal do PT, sugiro 
“A Voz. do Trabalhador”.

Rosivaldo Rosa Caló 
Ibirapitanga/BA

De acordo com o pedido 
de sugestões que li no Bole
tim Nacional, página 11. 
Quero dizer que gostei mui
to da leitura, do conteúdo 
deste boletim informativo, 
e quero enviar aqui a minha 
sugestão para um adesivo, 
pra ser usado na campanha, 

é o seguinte:
“O Homem que trabalha 
na Terra
Não Preocupa com a Guer
ra”
LULA 89

Manoel Ferreira de Freitas 
Caçu/GO

Marcha 
da Saúde

A precariedade dos servi
ços de saúde prestados à po
pulação do Rio levou cerca 
de 1500 pessoas a uma pas
seata de protesto no centro 
da cidade, organizada pela 
CUT, CGT, Famerj, Sindi
catos, Partidos Políticos e 
diversas entidades civis, no 
dia 29 de março.

Além de alertar para o 
descaso das autoridades, a
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Marcha da Saúde, como fo i  
batizada, reivindicava tam
bém que o SUDS - Sistema 
Único Descentralizado de 
Saúde - seja público, gratui
to, de boa qualidade e sob o 
controle da população. Ou
tras duas bandeiras do mo
vimento foram a criação de 
conselhos populares de saú
de com poder de delibera
ção através de entidades re
presentativas da sociedade e 
um plano de isonomia sala
rial para os profissionais da 
área, tanto na rede pública 
quanto na particular.

No último dia 15 houve 
uma assembléia na Famerj 
para avaliar os próximos 
passos da luta. Enquanto is
so, a CUT está incentivan
do a criação de Comitês de 
Defesa do Serviço Público 
entre associações de funcio
nários e comunidades.

Rio de Janeiro/RJ

Informações
seguras

Gostaria de sugerir a vo
cês que nas próxim as  
edições do BN publiquem 
matérias sobre como andam 
as administrações petistas 
(a fundo) e ainda, como an
da o relacionamento do Lu
la com a prefeita Luiza 
Erundina, porque, como 
vocês sabem, nossos adver
sários estão usando artifí
cios sujos para queimar as 
administrações petistas e 
também a campanha do Lu

la. E  informações de fontes 
verdadeiras quem pode nos 
dar são vocês. Só assim po
deremos, de cabeça ergui
da, caminhar para a vitória 
nas eleições para a Presi
dência da República.

Hamilton S. Silva 
Aragarças Goiás

BN responde:

As relações do Lula com 
a companheira Luiza são 
fraternas, de respeito mú
tuo, estando a Luiza plena
mente integrada na campa
nha do Lula e o nosso can
didato acompanhando e 
apoiando a administração 
petista em São Paulo.

Xerente
ameaçados

Quando o governador Si
queira Campos falou em 
seu discurso de posse que 
faria um governo democrá
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tico valorizando a cultura 
do Tocantins ele provavel
mente não fazia referências 
à questão indígena. A reser
va Xerente, localizada à di
reita do rio Tocantins, no 
município de Tocantínia, 
corre o risco eminente de 
ser dizimada pela civiliza
ção com a construção da 
nova capital. Os Xerente te
mem que a construção da 
capital do novo estado na
quela região vá “empur
rar” os índios da reserva. 
Existe muita preocupação 
em desenvolver a margem 
direita do Tocantins, mas 
essa preocupação não pode 
se contrapor à sobrevivên
cia, com dignidade, dos X e
rente. Outro problema que 
os índios deverão enfrentar 
é com o projeto de constru
ção de hidrelétricas no mé
dio Tocantins e da barra
gem do rio do Sono, que vai 
inundar um pedaço da re
serva.

Alaide C. de Moura
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“Saúde econômica do
capitalismo é um mito”

Numa entrevista exclusiva ao BN, o teórico marxista Ernest Mandei fala das reformas de 
Gorbatchev e prevê uma nova recessão nos países capitalistas centrais.

O economista belga Er
nest Mandei esteve no Bra
sil em fins de abril passado 
e manteve contatos com mi
litantes e intelectuais liga
dos ao PT. Aproveitou 
também para lançar seu 
mais recente livro. Além da 
Perestroika (obra em dois 
volumes; o primeiro já  está 
nas bancas, lançado pela 
Editora Busca Vida, 208 
págs., NCzS 14,80).

Mandei é um senhor de 
65 anos, professor da Uni
versidade Livre de Bruxelas 
e ativo militante socialista. 
Ele concedeu ao BN uma 
entrevista exclusiva, cujos 
principais trechos vão a se
guir:

BN - Em Unhas gerais, 
qual a sua análise sobre as 
reformas atualmente em 
curso na União Soviética?

Mandei - O que vem 
ocorrendo lá significa uma 
mudança fundamental na 
situação mundial, provavel
mente a maior mudança de
pois da revolução chinesa 
de 1949.

Não é o resultado da 
atuação exclusiva de Gor
batchev e da nova direção 
soviética. Mas sim a conse
quência de uma reativação 
das massas populares na
quele país, que durante 
muitos anos foram atomi- 
zadas pela ditadura stalinis- 
ta e pós-stalinista.

Um símbolo dessa reati
vação é o resultado das 
eleições para o Congresso 
dos Deputados do Povo, 
nas quais 20 milhões de elei
tores votaram contra os re
presentantes do aparato bu
rocrático. Esta é uma cifra 
enorme: seria o mesmo que, 
nos EUA, 20 milhões de 
eleitores votarem contra o 
Partido Republicano e con
tra ô Partido Democrata.

Na realidade, o processo 
de mudanças na URSS co
meçou antes de Gorbatchev 
chegar., ao poder. No final 
dos anos 70, renasceu uma 
série de movimentos de opi
nião pública. Eram movi-

Mandel: 
apontando 
contradições 
na perestroika

mentos pouco politizados, 
não centralizados num pro
grama político geral, mas 
pipocavam em diversos se
tores da sociedade: jovens 
(com características seme
lhantes aos movimentos de 
protesto da década de 60 no 
Ocidente), minorias nacio
nais, ecológicos, feministas 
e especialmente operários 
(greves).

Tudo isso ocorreu num 
marco de crise do sistema 
econômico: declínio da taxa 
média de crescimento da ri
queza e retrocesso das con
dições sociais (estagnação 
dos gastos com saúde públi
ca, aumento da mortalidade 
infantil, surgimento de uma 
nova miséria). O conjunto 
de todos esses fatores, mais 
o atraso tecnológico, levou 
um setor da burocracia diri
gente a se redirecionar, para 
não perder o controle sobre 
a sociedade.

BN - Quat a sua posição, 
sobre as iniciativas tomadas 
até agora por Gorbatchev?

Mandei - Gorbatchev é o 
resultado das mudanças 
ocorridas anteriormente na 
base da sociedade e, ao 
mesmo tempo, é o inspira
dor de novas mudanças. 
Portanto, devemos encarar 
dialeticamente a relação 
que vem se operando entre 
a burocracia dirigente e a 
base. Ela é contraditória.

Entre as iniciativas de 
Gorbatchev há que se fazer 
uma distinção bem clara. É 
um erro, cometido inclusive 
pelo companheiro Fidel 
Castro (por quem temos o 
maior respeito), ver unilate
ralmente o que ocorre lá, 
quando diz que “ perestroi
ka e glasnost são iguais à 
política externa do Estado 
soviético” .

Se é verdade que a peres
troika, a curto prazo (nada 
sei a longo prazo), é contrá
ria aos interesses da classe 
operária, o mesmo não se 
pode dizer da glasnost.

BN - Explique melhor is
so...

Mandei - A perestroika, 
que é a reforma no plano 
econômico, poderá levar a 
demissões em massa nas fá
bricas (por conta de uma 
“ racionalização” do pro
cesso produtivo), alta de 
preços (devido a cortes no 
subsídio aos alimentos) e, 
pior ainda, a tentativas de 
destruir a coesão operária a 
nível de fábrica, através de 
uma grande diferenciação 
de salários e prêmios.

A perestroika exagera seu 
pressuposto de associar 
imediatamente a planifica- 
ção com as insuficiências da 
economia. O problema cen
tral não é a planificação em 
si, mas a existência de uma 
verdadeira máfia, no âmbi
to da burocracia, que con

trola a distribuição de pro
dutos de acordo com os in
teresses de uma minoria pri
vilegiada.

Vou lhe dar um exemplo: 
a URSS é o maior produtor 
mundial de batatas (supera 
a produção dos EUA, Ale
manha Ocidental, França e 
Inglaterra juntos). Dessa 
produção, apenas 25% che
ga ao consumidor. O res
tante ou é destruído (por 
falta de estocagem e trans
porte) ou é roubado para o 
mercado negro. A resposta 
a esse problema passa pelo 
controle popular sobre to
dos os mecanismos interme
diários e não o aumento de 
mecanismos de mercado.

Por outro lado, é absolu
tamente falso pensar que a 
glasnost, a reforma políti
ca, só interessa aos intelec
tuais e não aos trabalhado
res. Seria o mesmo que di
zer no Brasil, depois de 
anos de ditadura militar, 
que as liberdades democrá
ticas não interessam aos tra
balhadores.

BN - Em relação aos paí
ses capitalistas do chamado 
Primeiro Mundo, fala-se 
muito que hoje eles esta
riam gozando de uma inve
jável saúde econômica. O 
senhor concorda com isso?

Mandei - Esse tipo de 
opinião é um mito, uma 
propaganda montada pelos 
meios oficiais.

Devemos enfocar a ques
tão com dois critérios. O 
primeiro é puramente eco
nômico. O ciclo industrial 
normal tem durado em mé
dia sete anos e meio, com 
dois extremos conhecidos 
historicamente de cinco 
anos e dez anos. A última 
recessão começou em 1980 e 
terminou dois anos depois. 
Estou absolutamente segu
ro que haverá uma nova re
cessão nos países de ponta 
do capitalismo antes que se 
complete dez anos dessa úl
tima.

Muitos indicadores mos
tram isso. Os economistas 
burgueses sérios - não essa 
gente que faz propaganda 
nos jornais - vêem que a 
queda da Bolsa de Valores 
de Nova York, em 1987, é 
um prenúncio da próxima 
depressão. A lógica desse 
processo é bem conhecida: 
a dívida dolarizada (sem 
contar a que está em marcos 
alemães ou ienes japoneses) 
entre os países imperialistas 
é de 10 trilhões de dólares, 
isto é, oito vezes superior à 
dívida externa total do Ter
ceiro Mundo (calculada em 
1,2 trilhão de dólares). Isso 
cresce num ritmo tremendo.

Suas consequências são o 
aumento das taxas de infla
ção, das taxas de juros e dos 
déficits da balança de paga
mentos de um país imperia
lista após o outro (com ex
ceção da Alemanha Ociden
tal e Japão). O final desse 
processo é um “ boom” pu
ramente especulativo, sem 
acompanhamento de pro
dução. O que só pode dar 
em recessão. Uma crise co
mo essa rapidamente fará 
desaparecer a imagem de 
saúde do capitalismo.

Um outro indicador são 
os números alarmantes de 
desemprego: se no início 
dos anos 60 havia 10 
milhões de desocupados no 
Primeiro Mundo, hoje esse 
número cresceu para 40 
milhões!


